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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

REPUBLICA FEDERAL ORDEM E PROGRESSO 

AWO XXWTU n. SABliADO, II I)K Jl MIO DE 1!»27 

SENADO FEDERAL 

Í'í<' SKS^lO, EM 10 r»E JLNHO 1»K 1927 

PKKSIDENCU IK» SR. MKI.I.O VI.VNNA, PHESIDKXTI. 

A,'.- 11 f meia hora? acharn-se presen1e« ns Srs. Meti- 
fi. nya Martins, Silvwio -Aery, rin-s Rebello, Pereira Lobo, 
Enrieo ValO , <«oíiolredc1 \ ianua, ('osln Rodriffues, G inha Ma- 
ehuuo, lores f erreira, Tlumia/ IliMli igues, Terreiía ( Raves, 
•tuyenal l.ainartine, Venâncio Neiva. IVrnaniies Lima, Lopes 
«Vonçalves, Teixeira. Mesquita, Iierflardirio Monteiro, Mendes 
'i avai e-. Hueiu de Paiva, Arnolfo A/evedo. Adolpho Gordo, 
Pedro ' . iestino. Rocha Lima. Olegário Pinto, Ramo- Caiado, 
Carlos (' aleanfi c Pereira Oliveira ("7/ . 

O Sr Presidente • Presentes 27 Srs. Senadoro-, está 
aberta a sessão. 

A ae ser lida a acta da sessão anterior.* 

O Sr 2 Secretario procede á leitura da íirta du gessão au- 
t( ) iOr, tjue, posta em di-ens>ão. C. sem debate, jipprovada. 

L juntamente lida. posta mi discussão e approvado. n 
acta da reunião anteiúoc, 

O Sr. l" Secretario dá conta do seguinte 

Í.VPEOl ENTE 
Officios r 
Ih» Sr. 1 Secretario du Camara dm Oepuldaos, veiradlen- 

ço as seguintes 

URonosiy.ÕF.g 

N. 18 — 1927 # 
Emendas da Camara dos Deputados no projecto do Sc- 

i ralo, que concede pensão no soldado Jesnino Pinto de Mez- 
quita : 

Arl i Slippi imam-sc os di/eres; '"além do asvla- 
menfo a que tem direito". 

Ari. 2' • Arercsceide-se, itt ('ac! "e liem assim, a de 
ifnal quantia, a Thom'' Kib«viro de Siqueira", 

(..amara d"^ Deleitados, em 0 de junho de líc.T. — 
Hebattido do Ht uo Harro.i. — Himl d< Soronhu Sii, — Hn- 
vhIj.Iio Hocauuva Cmihn. - A" Comnuscão de Einnnea-. 

N . IP 1927 

T manda da Camara do? Deputados, determinando que u 
rauyâo do uovo eonlracfo de loleida a que se refere o nrt. 31 
paragraplio 12. letlra e, da lei u. 2.321. seja entregue, repur- 
tidamente. a- jirela/ia? aiiostolieos rio Hio Negro, do Rio Ma- 
di ii a, ã Cmíz'Aermellia Brasileira e ao bi pado de Petrolina. 

Rubstitua-se o art. 1" pelo .-eguinte 

Art. l.*' A cancão do novo contracto de loleria a que se 
ref. e o art. ;>1. <: J leltca e, du lei u. ','.321, de 30 de de 
vendico de 1910, será entregue em tiv- (mptas igoae-- ãs Pre- 
lazias ai)o<(o!icas do Rio Negro e do Riu Madeira, para ser 
empregada em benelieio dus uhi-as ,|e suncaméiito, ensino pri- 
i ia o e agcieola e a- islencia publica, mantidas pelas mes- 

mas prelazias, á Cruz Vermelha Brasileira, para terminação 
de sua séde e ao bispado de Pelrolina, para auxiliar as obras 
de sua calhedcnl. 

Camara dos Deputados, em 0 de jtmho do 1027. 
S' huslião (lo Uai o Uarcos. — fínul ilr \orouha Sn, — Jtaniilpho 
liocauHva Cniihi'. — A" Cominissão de finanças. 

N. 20 1027 

d Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. Fica o (íovoeno tuilunzado a abril peU» Mi- 

nistério da Guerra o credito especial de 27 :()00*, fiara paga 
mento a D. Francisca Procopiu Muller Pichel li d., preço da 
casa dc. sua propriedade, á rua Consollieicp Barrada.- n. 7o. cm 
Cuvityba, adu ácida p(da Fnião, por iulermedio do Ministério 
da Guerra; revogadas as disposições em'contrario. 

Camara dos Depuiados. cm 0 de junho dc 1027. 
Schfísfião rio Uef/o llnrros. — Jlnul ih' Xorovha Sã. — Itiuinl- 
iiho Voeuyuva Cimhà. A' (',ommi--ão do Finança- 

N. I 102: 

(> Congresso Nacional resolve: 
Art. 1. K' 0 Poder Executi\ii aiilt»ci/udo a abrir, prb- 

dinislcrio da Justiça e Negócios liderioce . um cceilito c-pc 
ciai do 52:18715700, paca iiauàmcnlo dc dosjieza feita com a 
alimenlação do pessoal do llospilal (.enteai da Assistência n!' 
nnno de 1925. 

Aci. 2." Fica revigorado, paca ti corrente exeivicio, o sal- 
do de 200:0008. papel, do ecedilo ocçamcnlacio da l i nmue- 
vo 5.011, de 12 de janelTo de 1025, prorogada para 192t'>. pcl" 
decreto n. 17.180. de 2 de Jane1 "n desse atino, evpednlo em 
virlude da lei n. 'i.tt/i, de I de de/emhco de 10TB. saldo des- 
tinado ú conclusão c mais despozas do Palacio da Camara do- 
Dejiuíados. »! 

\rt. 8." Itevogam-se as disjíosições em contrario. 
Camara dos Depuludos, em 7 de junho de 11127, 

Srltoslião ilv We(/o Itnrrox. — Umll de Xoronho Vd — Ilnpliíl 
UiUruroiirl. — A' Cojnmissào ile Finanças. 

N. 22 1927 

0 Congresso Nacional decreta; 

\i(. I. (I Governo ahcica o ecedilo especial de j-.-is 
800:0818350. pelo Ministério da Fazenda, paca paganiento da 
gral d icação jnsliltiida pelo d(<crelo n. 3.000. de 2 de laneirt, 
de tteço. ao pezsoul da Impcensa Nacional e Jiinrin Itffòinl, 
relativa ao período de 1 de janeiro de 10 l a 31 de maio de 
1022} revogadas as disposições em eonlracio. 

Camara dos Depitlnckis, em 7 de junho de (,.)27. 
Srha.ilidn du /(».'(/" Uneros. — Uoinilitho Honii/nrn (unho. — 
Ho litigia Itiltencovrt V Commissão ile Finança-. 

Gffirlo (lo presidente do Sllplemo I l-ihuiml l ederal agra- 
decendo a commuiucaeãii do Senado de haver sido reeleita 
Mesa que lem do pciksidii- os cus Iruhallios no conenle anuo. 
— Inteirado. 

1 elegraniinus, procedenles dc Alagoas, do teèr segou lo: 
Pcesidenle Senado ■ Rio Em nome niuaiciph» Ca pi- 

lai que iieste momento dirijo perante V. I x, pcob -in contra 
a n açòi■> feitas Conselho Mimieipal Districto l ederal pi lo 
mlendcnle felisdoro Gaya inserida ,Inanes e—u lllnstt-e (.asa 
' .ngce-Mi cónica accão Govei-nadoc Costa Rego ciiinbide han 
ditisino, podendo dar meu depoimento sohre ccilerioso mcut 
tmir art ml Guvecnu Estado nessa enmpanha saneamento --c- 
tno cujas populações teein merecido eon-imilc dedicada a>-is- 
lenciii podei publico, Vllenciu-as laudaçó- s. tinfUn, ■ 
dc Mclhi, Prefeijo Maeciõ." 

"Presidepfc Senado — Rio —- Por solicilação a ia-i,-- 
oo-sn Poeiediido Agricultura, Icvumo- címhecimento V, 1 •, 
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■Que- agidcultores Estado se sentem garantidos pela energia 
Ooverno Exmo. Costa Rego na aeeão de combte ao bandilisnio. 
Cordeaes saudações. — Alfredo Oiticica, presidente Sociedade 
de Agricultura Alagoana." 

"Presidente Senado — Rio — Corpo Consular abaixo fir- 
mado tem satisfação dar perante V. Ex. seu testemunho da 
perfeita correcção como Governo deste Estado iniciou o. vae 
■•ontinuando sua antiga e conhecida campanha contra bandi- 
tismo no sertão onde policiamento pelos contingentes milita- 
res nunca deixou de existir e proporciona necessárias jjáran- 
this soías populações. Attenciosas saudações. — itneriVo 
Mello, vice-consul da Bélgica. — Manoel A. Vianrui, vice-con- 
,nl de Portugal. — José Simoni Troncoso, viee-consul inte- 
rino do Hespanha. — Oscar Soares, encarregado consulado de 
Bolívia. — Kenncth Marini/, viee-consul britanuico. — Girard, 
agente consular de França. — Antonio Gerbase, agente consu- 
lar do Italia."' 

'Presidente Senado   Rio •— Órgão ipio somos do eofn- 
mercio de todo Estado, damos com -alisfaçâo nossn testenm- 
uho da correcção e da energia com que Gox ••rnadpr Cosia Rego 
tem desde assumiu governo ^combalido banditismo. Nossas 
operações counnerciacs não só na zona sertaneja como lodos 
demais pontos território alagoano sempre foram amparadas 
pelas garantias da força publica e pelo empenho das auto- 
ridades em punir e prever ciúmes. Mleuciosas -■audaçoe-. 
Hniaero Galcã#, presidente Associação Cummercial. 

O Sr, 2" Secretario procede á leitura dos seguintes 

PARECEnES 

N. 07 1927 

V ColmSTissâo de Finanças tendo em vista a informação 
do Governo, sobre o projecto do Senado n. 7õ. de 1925, que 
restabelece a dotação de 30:000», concedida em 1921. ao com- 
positor brasileiro lulio Heis, para uionlagem da opera "Soror 
Mariauna", informação essa contraria ao restabelecimento de 
tal dotação, por não estar a referida opera orehestrada e, nem 
ao menos, publicada a roducção para piano e cauto, é (b' pa- 
recer que o projeelo não'deve -cr approvailo pelo Senado. 

Sala das Cominissnes. 8 de junho de 1927. — Bueno de 
Cairo, Presidente. 1 ffonso de Camaiyo, Relator. — João 
HÀ/ra. Ve^spucio de Abreu. Arnolfo Aieredo. — João 
Tltomé. — Pedro Bueno Bramlão. 

PROJEUI O PO SE \ADO N. 75, UE 1925, \ QUE SE REKEUE O PA- 
UKUEU smiuv, 

O Congresso Nacional decreta; 
Ari. 1." j-f ro.stabolecida a dotação de ;!0 contos de rt'is. 

concedida pelo C.ongresso Nacional, em 1921, ao compositor 
brasileiro .lulio' Heis, para a montagem da -ua ,opera "Soror 
Mariauna". 

Art. ».* Fica autorizado o Poder Executivo a alu ir os 
necessários créditos para esse fim. 

Sala das .sessões,! 18 de novembro de 1925. — Manoel 
Monjardi m, 

Juslifiraedo 

Não se trata do premi® ao autor de um Irahalho. — do 
Cujo valor artístico será juiz o publico —, para quem todos o- 
compositores escrevem. Esse premio importaria vem favor 
pessoal. Trata-se, sim, de auxilio para a montagem de uma 
opera, escripta nesta capital. Esto auxilio foi concedido ti 
Julio Heis, em 1021, pelo Congresso Nacional. 

O autor da opera "Soror Mariauna" estreou na Scenu !,y- 
rica com a opera "ileliophar (acção em Pompeia \. c. , 
quando encerrou a Exposição Commemorrttiva do Centenario 
da Independência do Brasil. 

Fala das sessões, em...-- A imprimir, 

' N. 08 — 1927 • 

V Cumrni-são de Finanças foi enviado o projecto da 
Camara dos Oepiítados autorizando o Sr. Presidente da Re- 
ptibliea a abrir, pelo M-iniaderiivda Viação e Obras Publicas, o 
credito especial de 20'41C»95<ft podendo fa/sT as operações de 
eredito necessrias idé o»su quantia, para fiaHamento a Bene- 
«tieto Antonio Ihu-oira, em-virtude de sentença judiciaria. 

Acompanham ♦» prajeot® mensagem rio Sr. Présidente da 
Republica, ••vpiMição de motivos do Sr. ministro da Viação 
* Obras Publiens e earU precatória <lo juiz federal do És- 
Jado de S, Jiaultf. 

Por estes documentos verifica-se rpie Benedicto Antonio 
Pereira ora agente do Correio de S. Roque, no Estado do São 
Paulo e que por* portaria de 2 de março de 19,11 foi exonerado 
do cargo, sem declaração de motivo e sem que á demissão 
precedesse inquérito administrativo ou tivesse sido ouvido o 
oxonvrado. 

Julgando illegal semelhante acto propoz nma acção con- 
tra a União para o fim de ser annullado o mesmo acto e ser 
reintegrado no cargo, pagas todas as vantagens desde a data 
da demissão até a da reintegração.' 

V I nião defendeu-se não só por parte da Procuradoria 
da Republica esgotando todos os recursos o sendo afinal con- 
demnados na fõrma do pedido e custas 

Km vista do exposto é a Conajni-sao do Finanças ríe pá- 
récoe que o projecto da Camara dos Deputados mereço a 
approvação do Senado. 

Sala das Conunissoes, 8 de junho de 1927. — Bueno de 
Paira, Presidente. — Xespuciu de Abreu, Relator. — João 
Lura. Bueno Brandão. — Pedro l.ai.io. — A ffonso de Pa* 
mnrao. Arnolfo Azevedo. - João Thomé. 

PROPOSIÇÃO DA CAMARA DOS DEPUTADOS V. 26,. DE 1926, \ QfB 
, SE REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional resolvo; 
Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado 

a abrir, pelo Ministeiúo da Viação e Obras Publicas, o cre- 
dito especial de 20: í 46*'.t50, podendo fazer as necessárias 
operações ale essa quairtia, para pagamento a Benedicto An- 
tonio Pereira, em virtude de sentença judiciaria; revogadas 
as disposições em contrario. 

Camara dos Deputados, 24 de setembro do 1926. — Ar- 
nulfo Bodriuues de Azeredo. Presidente. Baul de \'oronlio. 
Sn. l" Secretario. — Banulpho liòcayuva Punha, 2" Secre- 
tario. ' V imprimir. 

N. 69 1927 

V proposição da Camar." dos Deputados n. 96, do anui 
findo, autoriza o Poder K.xeculivo a aluir o crolilo especial 
de i;iX)6»8U0, para pagamento a l.uiz Marra, fornecedor, que 
foi do segundo grupo de artilbariá pesada, ile rações a e-Uj 
fornecida?, em Junho de 1924. 

Essa proposição tem como fundamenlo a mensagem il> 
Sr. Presidenle da Hepublíca, dirigiila ao Congresso Nacional 
• •m 11 de outubro fie 1925 o exposição feita pelo Sr. Ministro 
da Guerra, fia qual se verifica ser liquido o direito do re- 
luerente, em faee das informações prestadas e não haver 

verba para seu pagamento, pois entregue o numerário pda 
Delegacia Fiscal do Thesourç Nacional em S. Paulo para 
altender a e-sa despeza. foi o mesmo retirado pelos revolu- 
cionarios, do cofre da rcferifla unidade. 

As-im sendo o a Commissão do Finanças de parecer que 
a proposição* deve ser acceita polo Senado. 

Sala das C.ommissões, 8 de junho de |. '7 Bueno de 
Paira, Presidente. — Alfonso de Pamarijo, Helafor João 
Lura. — 1 espúrio de Abreu. - Arnolfo izrred" ■ João 
7 home. — Bueno Brandão. Pedro Lai/n. 

PROPOSIÇÃO DA CAMARA DOS DEPUTADOS, N. 90. DE 1926, \ Ql r 
SE RKFKKE O PARECER si PUA 

<) Congre-so Nacional resolvi; 
\rtigo único. K' o Poder Kxenifivfi autorizado a abrir, 

pelo. Ministério da Guerra, o rredilo-especial ilc 4:006»80tí! 
para pagamento a l.uiz Mazza, fornecedor, que foi, de raçõe- 
ao segundo grupo de artilharia pesada, em junho de 1924; ce- 
vigadas as disposições em contrario. . 

Camara dos Deputados, .'10 de novembro de 1927. — Ar- 
no//''! Bodriuues de Azeredo, presidente. — Batiulpho Bocayu- 
rn Cunha, 1* ser relír IO. — Domino O» Barbosa, 2" -ecretario 
— \ imprimir. 

Comparecem mais ós Srs.: \. tzennlo, \risliUes Rocha, 
Barbosa Lima. Souza Castro, Lauro SodrA João Thomé. Cor- 
iõa de Britto, Baptista \ccloty, <tllherto Vnimlo, Miguel Cal- 
mon, Pedro Lago. Antonio Moniz, Manoel Monjurdim. Miguel 
de Carvalho, Irineu Machado, Jo-o Murlinho, \ffonso de Cn- 
margo, Carlos Barltosa n Soares dos Santos. 19). 

Deixaqi tle compararei' com emisu justificailu, os Srs.; Eu- 
ripides de Vguiar, Francisco Sá. João lota. Epitácio Pcssdõ, 
Antonio Massa. Rosa « Silva, i^irneiro da Qvmha, Manoel Duar- 
le, Joaquim Moreira,, Paulo de Frontin, Arthur Bernurde-., 
Bueno Brandão. Lacerda I ráneo, Ãlbiuiuorque Maranhão, 
Celso Bajma, Felippe Schmidt e Vespuclo de \breu 17 
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Suo iKiinlmonle lidos, jio-(o> oro dissusÂiut p aiírouivudoa 
©^ scguiotos 

x .*ARECEMES 

N. 70 - lOLT 
I 

l'uu face du iufojuoutuo prcslada polo Governo soImu- o 
projecto do Senado n. ((sa do unno proximo findo, u-sogu- 
rando uos fiiudro sorModo- fie Ministério du Guerra <> direito 
íi grutjfiraoão eslalielecidu pelo decreto n. 4.550, de 10 de 
agosto de P.r.';1. n Goiomissão de Finanças requer qiie, solire o 
assumpto do uiludido projecto, seja ouvida u Co 1 iiii--rio de 
Juslii.ut e .Legislação. 

Sala das Commissões, 8 de junlio de dt»27. — liueno d 
Palita, presidente. — Affvimo </< Cmuargo, relator. — Joã" 
l.yvn - l cspucio de Mnwu . — Avnoffo ^ z*'cedo. — JoiV* 77k'- 
nu-. — /ttwtio ftra/UÍn< 1. /'cdre í.niK't \ C.eOiluissãft de 
Justiça e Legislação. 

N. 71 — 10Ç7 

\ Conuoissão de finanças fio presente o projecto da ( 1- 
luava dos Uepulados n. 581', do lie.d, qne concedi-, ins fslra 
das de ferro da^Unifio, aos membros da Associação Jirasileha 

nas de Imitrensa o Cijviilo da Imprensa a rccínrçSo de r>0 n 

piai» 
ne mo- 

I>osição con- 

respecí ivas passagens, de qualquer classe ou especio, median- 
te exliildçao aos agentes das estações da — carteira de .jorna 
lista — expedida pelas ciladas associações. Não crca o 
jòcio favor novo, o que seria pouco rocotnmendavel 
mento presente, mas dá continuidade a uma di 
stanlc do orçamento da Úeeeita (Jesde 3031. 

Com a reforma constiluélonal do 7 de Setembro ultimo 
não (•(uuporlam mais os (uíçamenlos medidas desta nulnnva 
oalii, para quo o mesmo disposfivo continuasse a vigorar a 
necessidade de fazel-o constar de uma lei especial objectivo 
que o pceseute pro.ieefo procura collimar. 

fulrelanlo como o Governo, docmucntad,. p ihtic.- e 
tem mauifeslado contra lavores desta nalurexa por desfal- 
earem as rendas imliislciaes da fuião, a Comnds-ão de finan- 
ças pensa qúe se deve pedir ao Poder Ebteeuiivo informações 
sobre o assumpto do projecto em cjuestão. 

Sata das Commissões. ,s de junho de 1937. - Huem> d 
Paiva, iiresideide. — Vcjtpitàio de Ah,th. — João h„,;i. 
d'acne fírandão. — Pedro Lago. — Affanso ,!• (•una i". 
Arnolfo Azevedo- —João TÍuunv. 

IC lido, apoiado, e enviado ;i Cdmmissãe de Ceusi lluicã 
o seguinte 

' nuo.i Kfiro 

N. !• til 37 

Considerando que a folieia do liislrfelo federai, tefiá.i 
sido reformada lia mais de vinte amais, quando cntr.ui em 
execução o regnlumeulu approvudo peto decretd n, (LISO, de 
.'iO de março de 11)07, não mais soffreu neiíliuuiu alteraCãn, 
tanto no quadro do pessViat como no referido regulainent e 

Considerando1 mais. que a i.rtuat (irgani/ueàu policial ca- 
ceoe de sor modilumda, estalieleccudo-s,. a pnljcia de caiei- 
ra. a exemplo da policii paulista c de ouiras cidades mao 
eullus; 

Considerando, ainda, que recentemente, o chefe d P - 
licia leve os seus vencimentos elevados de doiis para cm ■ • 
eoulOH de réis c aos demais funecionarnis se devo. coueedec um 
augmento oquiUlivo, dada a elevação do custo da vida ó a 
natureza do serviço a que estão obrigados. exposP- dia e 
uoile a lodos os perigos, em pról da niamdençãu <fa ordem 
e segurança publicas desta Gujiitid; 

(• Congresso Nacional decreta: 
Ari . t." fica q Podei' Lxecutivo autorizado ,1 rclecm ,• 

n Policia do liislricfo federal, daiido-lbe nove n sutaiuento 
e csluliclecciido desde logo as segllildes disposições; 

«) a Policia Civil e Militar ficará sob ordens intme- 
diaías do chefo de Policia e snperintondcncia do Miniat .1 da 
Justiça; 

h) o cliefo d(i Policia será livrenVenle nomeado c tle- 
rdttido peto JTesjUenle da Hepuldica. dentre o- duuloivs ou 
baebarcds om Direito ppr faogldado veeouhecida pdo «io- 
vorno da Hepuldica e que Icnliam mais <Jc dez unnos, pdo 
menos, de tirocínio, nu magistratura, na á(l\<>oacia ou admi- 
nistração publicai,,,ou que, por estudos espociges. ba ;un <le- 
monstrado nptidiw para o serviço policial; 

c) u cargo de delegudcs auxiliun s. será de li\re Úomc»- 
ção e demissão do chefe de Policia, dentre os donlfom <111 
banhareis em Dll-éito por fnCnldade reeonherida pelo i.n- 
vvruo via Ilepubíka, que eònlaiífli ntais de quatro umos de 

1 i rocinlo na magistratura, ua adyocacia ou admióistraeãA 
publica; 

(' o quadro de nonimissarios que actuahnente sf. eom- 
poe i;,3 fimccionarios, sendo 102 eommissarins de segunda 
-•lasse e .10 do primeira, ficará reduzido a 111, sendo '1 do 

1 entrancua, 40 de 2" e 00 dc ti», cujos fimccionarios dev •- 
rii" M-I MC lies em cada uma das sete delegacias de p entrai)- 
1 ia. «iHai i t» oin cada iitiíu das 10 do 2a o cinco om cada nina 
das 10 do ;r ontrancia; 

'• as delegacias do 11". 10" e 31' districtós serão extin- 
newnwz*>■* o tu> i> < . . cL s. passando a jurisiiicção desses districtós. para o v c 

f • '' 0 districtós. espec-tivãmente, e bem as«im, a ca- tegoria do Ç"1 entrancia. a delegaria do SÍP districto, eom o 
'Itre ij':| 'ao reduzidas íle £i a 7. as dcegacias de 3" enlran- 
« ia o.(le 11 a 10, as do 2' ontranoia t; do mosmo modo o (jua - 
c,ro (,ík doloRados, oscrj\iO's. oscroveatos r afficiacs do ,liis 
' a cujos funeciouarios dessas delegacias supjirinddas pode- 
rão ser aproveitados cm outras vagas ao critério do ebefe de 
Jásicia ou em outros cargos; 

/ ticu^ereadn o cargo dc sub-delegados, em numero de 
27. sendo 7 do 1" entrancia. 10 de 2" c 10 de :t' entrancia. 
para cujos togares de superior entrançai, deverão ser apre 
vi dados observada a antiguidade, os acluaes commissf,ri.,s 

■ditiloinados em Direito por Faculdade reconbocitla peki Ge 
xernii da Itepublica, competindo a esses fuiTccionarjos sul. 
slituirem em todos os actos funccionaes o respectivo dele"a 
d." ,l" dislnclo. onde servirem, em seus impedimentos on-a- 
sionaes ou temporários; 

" stilaielcgados ealierú mais a direcção do polieia- uieiii" externo o da policia de ordem, propriamente dita. s.-n 
n i iscali/açãq dp delegado do districlo em que servirem; 

/' na falia dc ccwiuuissnrio.s forniadp^ cm Dircifò, po- 
ueia a nomeação reeabir em pessoa esrt ranha rt poliria, para 

■ o cargo de sub delegado, desde que satisfaça essa exjgeheja, íe- 
uba eomproynda idoneidade moral e mais dops annos p"lo me- 
nos de praliua forense e menos di» 50 annos de idade; 

/ as vagi - que se verificarem no quadro de delegados 
e_ subdelegados q,. |» entrancia. serão jirovidas por hromo 
çàu, e no «iiiadcn de etnnmissarios de (" entrancia, deverá' 
mt nomeados cidadãos xlifdomndos em Diíeito, rerònbccida 
mente idoncns e que não tenham mais de DO muw de idade; 

j as promoções dc delegados, subdelegaíios. commiss,,' 
rios. escrivães e escreventes, terão logar depois de um anuo 
de mlerstieio em cada entrancia, deverálo ser uma por anti-, 
guidade e outra por merecimeivto: 

h o cargn dc escrevente-, sení piaiv ido poc concurso (■ 
n dc escrivão de l" eutrancia, por promoção dentre, o- escre 
veutes quo tenham icvelmlo aptidão para o descnipenho do 
eacgn, devendo ser observada a sua anligniiÀdc e mereci ■ 
mento; 

l tii a extinclo (i cargo dc -iiíi]. 1 cníe- dc delegado (• creado 
b qua iro dc supiilentc .de policia; 

nr os esjteelaeulos públicos dos Thealro- e casas de di- 
versões serão presididos pelo» (ietegados. .subdelegado» e pe- 
los eomir i--ario.s do .i entrancia. (ntimttó designados jielo 
chefe dc Policia inii 2 delegado auxiliar; 

q o- acluai s lAihécionufios vda Policia que' cnntarcm 
inaii- dc ,.) annos dc serviço publico, pndci iVo,scr poste- cm 
disponibilidade com os vencimentos que ora peiPebem e eom 
vencimentos pcopoivionaes, quando tenham menos tempo de 
serviço: 

o os luneelouarios da Policia lerão direito a aposentado- 
ci.i com todos o- vencimentos, unta vez que tenham mais dc 
25 annos dc serviço; 

p) os funccionarios da Policia ficarão sujeitos á- se- 
guintes penas disciplinares que lho serão impostas polo chefe 
de Policia: I* advertência. 2" reprebensio, suspensão at( 
«n dias. conformo a gravidade da falta, 4° demissão em con- 
-eqnenoia .io inquérito administrativo, apó» seulonça pa--u- 
da cm julgado; 

</^ os delegados de .f entrancia lerão preferencia para 
as n..meações de pretores c adjuntos d • promotores (inundo 
i las.-ificados em concurso; 

r) os vencimentos do.4 funccionarios da Pol iria abaixo 
referidos, ficarão assim fixados; 

I libefo do Policia. 
'» delegados auxiliares. . v , 

tu delegados de .T ejitvaucir. . 
10 delegados de entrancia. , 

i delegados du l» entrancia. . m , . 
tin snlsJ ele gados de ."l" entrancia, « . . 
.10 sudelegados de S*1 entrnnoia; M » , 

7 sulidelegndos dç ]• entraneiu,. 4 

• « i « «, i li * a •%. 

♦ q ## %; 

Meilsae- 
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s) revogain-se as disposições eirTcontrario, 
tos os necessários créditos. 

Saia das sessões, 10 de junho 
— Mcndet Tavares. 

192 

ficando aher- 

Pires llrbello. 

são novamente lidas, postas em discussão « approvadas as 
seguintes redacções finaos; 

Do projecto do Senado n. 141, do 1920, suppriinindo a 
classe dos auxiliares do Archivo Racional o elevando para 14 
o numero de amanuenses; 

Do projecto do Senado, n. 32 4, do 1920, que abre, pelo 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, uni credito especial 
do 120:3218918, para pagamento aos desembargadores da C.õrte 
de Appellação. dos accrescimos a Qué leem direito, ex-vi do 

para dar-lhe, no terreno jurídico o politico a resposta qu« 
merece. 

Neste momento, usando da palavra, estou mostrando que 
si o qui/esse, responderia eom um gesto de brutalidade á des- 
eortezia, que me foi feita, eu teria ensejo de proseguir na 
minha oração por tanto tempo quanto quúesse, poderia pre- 
encher toda a hora do expediente, deixando a oração de s. Kx. 
adiada para a sessão inunediata. Gomo, porém, a orador est.l 
-ciente de que o seu collega, apressado em um trabalho de 
parlo, quer dar á lu/. a sua oração, nisso consente, pedindo i 
V. Kx., >r. Presidente, que o inscreva, em primeiro logar ho 
expediente da sessão de amanhã. 

Nessa oceasião, terió o ensejo de responder não só ás 
orações dos Ses. Lopes Gonçalves e Eurico Valle, mas também 
á do propno Senador, que interrompeu o meu di-eurso •■m,! 
a sua inscripçdO. 

E' i) que tinha a dizer. 

O Sr. Adolpho Gordo — Peço a palavra, 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Adolpho Gordo. 

art. 18 da lei n. 4,321, de 1921, 

Os projectos vão ser enviados ã • ia- 

te in 

O Sr. Presidente 
maca dos Deputados. 

0 Sr. Presidente — Conti mi a a hora d.o expediente 

0 

0 

Sr. 

Sr, 

Irineu Machado 

Presidente 

Peço a palavra pela ordem, 

Fom a palavra o Sr. Irineu Machado. 

O 
estou 

Sr. driueu Machado pela ordem) (') Sr. Presidente, 
sinipicsmuéute demonstrando neste instante que eu po- 

deria responder eom um gesfo de descortezia a outro acto do 
incorrecção dc que posso, com justa' razão, queixar-mc ao Se- 
nado. 

' Nossa elbica parlamentar, nqssas tradieções, nossos usos 
nestii Gasa sempre foram no sentido de se permittir que um 
um orador eoncíiiisse o seu discurso sem que qualquer de seus 
collegas qui/esse interromper-Ihe, a oração, enxertando nella 
o sen discurso, dc modo que o orador, que havia interrompido 
a sua exposição, fosse remettido para uma época posterior. 

0 Sr Adolpho Gordo — Sr. Presidente, na sessão de terça 
a ultima, eu me inscrevi para fatiar no expediente da 

sessão seguinte, sem o mais ligeiro intuito dó que o i«e 
acto pudesse ser consideraiJo uma descortezia para eom ■ 
nobre senador pejo Distncto Federal. 8. Ex estava iu 
■ cripto para fallar na sessão de quarla-feira. " Na oceas âo 
em qjie s Ex. a-somo,i a tribuna, m, já estava inscripto 
eu não sabia, nem podia Haber, que o liourado Senador nãó 
ia terminar o seu discurso uaqimllo dia; portanto, não Ih ■ 
a mais l.gmra intenção de praticar um acto descort-v para 
com o nobre representante do Distrido Federal. 

Honteiu, uao houve sessão; eu me inscrevi para fallar 
hoje porque por motivo de. fallecimento de pessóta do niiidm 
lannlia, tenho necessidade de mo retirar por alguns lias 
desta Capitei, o meu intuito •• explicar, pura e simplesineui" 
o voto da bancada paulista na questão da amnistia 

O sh. Iiunei; Maghapo —, V visia disso, eu retiro o 
dissç. quo 

O 

quatro, cinco, seis dias depois daquello que vem, bruscamente, 
interromper o discurso em andamento. 

V. E\., Sr, Presidente, viu perfeitamente, mais do uma 
vez, que o orador que se dirige ao Senado cedeu a palavra aos 
■seus collegas quo tinham necessidade do fallar com urgência 
sobre quajqner assumpto. Nunca qni/. arrebatar a palavra' a 
qualquer de ieu.s collegas. E maior é a sua preoceupação ,om 
não praticar a menor incorrecção, sem a menor descortezia' 
quando se Irala de um. collega com quem não tem relações pes- 
soaes. Entre amigos cortas cousas se toleram; entre mais do 
que adversários, entre inimigos pessoacs, certas Cousas não so 
eonsentem. 

>11. \I>qLPHO éiORIX) Não se iraía, Sr. Presi- 
dente, de nm debate travado ao ivdor de uma maioria qual- 
quer, íncluida ua ordem do dia. Póde-se fallar sobro vários 
assumptos na hora do. Expeilieute, e S. Ex. poderá, hoje 
mesmo, -i o quizer, continuar o seu discurso. Não tenho, 
absolutamente, intt'is>sso do qualquer natureza em interrom- 
pei-o. 

)-' esta a explicação que ou tinha de dar á Mesa, 

O Sr. Irineu Machado — Peço a palavra, pela ordem 

0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Irineu Machado. 

Não pude cômprehender, portanto, como quando ou me 
achava na hora do expediente a fazer a minha exposição o 
não a coiíòlui por motivos exlranhos á minha vontade, mas 
pela escassez do tempo, por haver cedido a palavra a dons 
collegas, por haver sido interrompido por eenb-nas de apartes, 
eu concluía naquello dia n hora do expediente eom o pedido 
de proseguir no meu discurso ita -essão immediata. Ao chegar 
hontem a esta Gasa, vi iiuc um outro Senador se havia inscri- 
))io antes de mim. 

0 Sr. Irineu Machado pela ordem) O Senado -abe quo 
eu não tenho relações pessoacs eom o orador que me uW 
ccdcu; -utretanto, s. Ex poderia ter recorrido á qualqueó 
dos eolleaas mesmo u V. h.y., que e nosso pred,lente ante 
cuja autoridade cm nie mehno e a cuja amizade e affcci . 
lambem cedo. quando V. Ex. tem uecessidado ou desejo de 
qualquer intervenção junto dc mini. ]>odia o honrado Se- 

por São laulo içi -■ dirigido a qualquer dos .mllogas 
Kx para pedir essa iuscripçào, altegando 

que acaba de allegar, do luto na sua família e 
mediatamente, cedido. , 

iiaiFir 
ou a V. o molho, 

du teria, im- 

Mhs o que quero aeeentuar é q»je não s.í 8. F.x se in- 
screveu do amo-honwtn para hontem emmo .lo hontem uain 

Nao sei si o fizera ua vespera. ou no propno momento _ hoje. Pelo menos, s. Ex. deveria ter verificado hontem nela 
Isto pouca manhã, lendo em quasi todos os jornaes desta eidad.> que .mi 

não concluirá minha oração e pedira á Mesa pára prose- 
guir na sessão seguinte. 

A* xista. porém, da explicação do honrado Senador, dou 
por encerrado o incidente, declarando a pena- quo vim a tri- 
buna reclamar em nome da Gapital da itepublica, cujo man- 
dato me foi conferido e pelo qual devo zelar com á necessária 
altivez <j precisa energia. 

çm que eu estava' fallando on na manhã do hontem 
"iqiortiuiçjs Sei. entretanto, que o meu discurso fm "'l''''rompido e — muito inaN ainda, direito — proposital- 
sneuii', porque esse orador, e-s»1 outro collega, honieni, reno- 
vou a sua inscripção para hoje, interrompendo o meu dis- 
curso. 

An(<!-1|oní»Mn poderia S. Kx. allegar •mo o fo/ n01*0110 

S nrfMel,ACi^ 0,1 " >"«« discurso, quepO Tez 
n i n V * í9<M,,yer:í'1 'l'1"'"1" '< "bulia mação estava em 
h icaUn n.n fírtnr « ? ''""b'"1 l""'1 hoje. quamle pu- bhçado em judos os aornaes. quamlo era eonlm ido <1.. p.nz i, - 

aot« fuusigiutya que cm não havia po- 
pejira inseripçào para o dia 

cuntuiigu urna deseerl. /ia. 
pois que 8. Kx.. apli - ado 
O conclua; assigiialau lo 

r.spiU'0 a OCHi 

.feiro, quando a uossu 
dido concluir o mau dis.mrjiu 

fmmediato, qni/. praticar para 
Deivo-a com 8. Ex. Deixo 

por fazer o seu discurso, o faça i 
acto de descortezia paira, cuiumigo. 

rosos 
o conclua, 
porta. 

Ex. poderá, pois. d 
que nllegoti. proferir 

\ isla 
i seu 

hoje. ou ainanliã, dar 

ilos motivos jiji 
ti se urso e logo 
-IllO-liei a Iiee 

aos e pode- 
que S. K\. 

ao de 8. Ex. 

'/ A/1 o fv)i r^isfo pejo bradi 
Iniei 
Bias 
Mil 

Sr 

Sr 

Pre.-ideate Jeijl a palavra, o 8/. \dolpho Gordo. 

Adolpho Gordo 
t* nu» deiíatrS sobre 
v do da maioria do 
di-cus-ào, íe O sjijo 

di--<' 
o p WHP 
Senado, 
tão rUde 

ic não tiuliu o intuito do 
■iu coii udenilo annimslia, 
rej.uiaudo esse proje. '• 
nepu: atacado e tão mal 
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incoiiíl il iificmaii- 
lai acUi de in- 

Vi'"- 
por 

COiHiiriííiondido, que se upruvcila da hora du' r\i>c.:ir a 
, justifSeai' a attitude da bancada paulista, 

'J ciu-so. dilo, que o ■Senaiilu yotuii pi-taH 
dado do [irojccfu c uhegou-sc a qualifica 
Honuinm'! nsnmHlalol 

Os rypc^smifaiiíns.i.di) .São Paulo volaram coistra •• 
jodu.-não pui; ciwisictoravem-iKi íncomtitumonal, .ma 
cuusidoracoui liiwjpo-rtuno, porém, QHanto ú amnistia. 

■-.l ai! o orador-a oriliea do varias-disposições do Uivíiuouto 
do Hoaado i> procura domonsUair que o Senador,' com o -cu 
voto- na primeira discussão dos projectos, nâu <■ ob sado a 
se niauilostur oxnbsivaincnto, sobre « sua eonstiludloHalida- 
de ou incousiiUicionalidade. 

<) proprio art. KÍO do Regimento, tão invoradd. di-i>õe em 
seu pai agraplio uuíco —-ijuo ua l" discussão, o e/ve/er 
fnzer a critica, dc lodo o projecto", 

Si pôde fazer a critica de lodo < iicojevlo, pôde critieal-o 
sob o ponto de vista do iuleres.se publico e nau e, po aulo,- 
obrigado a se oreupar- exelusivauienlc com a -ua eons; ituciiS. 
nulidade. 

Supponba-se íjuc' a niuioria do Senado, ao xolar-se um 
projecto em d"_discussão, já tem sobre elle opinião bem for-v 
mada e ja1 está deliberado a rojeital-o, por- eoc-ideral-o iti- 
ronieiití(tite"íáfi interesse'publibo. Porque lião pViderã o Se- 
nado, no exereieid de sifá soberania,- íejéilai-o, desde logo 
nessa discussão, e ■ deverá aguardar a ^n,'niio havendo, eonui 
não ha. iro Regi^ncaU), (lisposiçãio alguma' determinando que 
na i' discussão sn podm-a votai1 pela constitucionalidade ou 
nieoiístitneionalídade de, um jirdjeclo?! p que consideração de 
ordem publica poderia justili ar senielhuide disposição, 
que ao laeia perdei' tempo ao "Senado e que iuuíta vezes po- 
deria ser mesmo de alia iiironveuieneia. -i o pr-deei > tiver 
provocado agitação puldica? 

a (lonimissao de Póristituição, disso etvi synlhe- ■ cm seu 
parecer, que . não obstante ser constitucional o pt-to. era 
nteonveiucnté ao interesse publico por ser inopporUtiio a iité- 
dnla que |ireleiii1iu decretar. 

I'1' accôrdo com esse parecer, votou a ntaforia do Setiado, 
Onde o esoatidaío? 

Oí-m; o orador que antes do examinar <>- motivos qufe 
lermiuuram « apre-eidaçao do projecto o de tomar em eon-.- 
d o ração a ,pts( it tenção une d e 11 e re/ o -eu iliusiro autor, pre- 
cisava definir o que seja anmisfia, qttaes os -.-ns fun lamonlus 
e cargeter e quaniln deve ser concedida. 

s Depoj , de definir a íunnáftia e estabele «t a dUtitteção 
nbPilut.a da amuislia e do iudttito.—a primeira inspirada etn 
interesses polilieos e em conveniências do bem publico, e o 
indulto em senlinieulos de cowpaixãtve de ult iiencia, de- 
nmnslrti que a amnistia é unia medida do alio alcance politico 
qnuiulo ipnreilida na hora opporMum. Ha sjccasiòes •an vida 
de uiu povo em que é mais conveniente ao interc-geral  
ecnisídera inexistente- cerlos factos criminosos a*-punil-os 

Quando uni pai/, é dilacerado, por luto- e di-sençõe- ip- 
leslinys e soffro. eci-as profundas que o •permVPam ■■m suj 
vida uiirmal o em -eu. desenvolvi mento eronnmno. n m tioa 
da amnistia poderá muílas Vezes, determinar uma piutl a- 
eat1 geral, o reslabelec itnenlp da ordem e ó Impe no da Ibt. 
ilundo, assim, Iogar a uma nova «ra em qu,- tod(is eí-diieeida- 
is lulas, possam emlregar-se a um Iraballm temido ao 
(tido e solução dos ppoblemii- que Inle.rc-snm a prospei ida lo 
e ao fui uru dessq paia, i 

Mas qual é a nconsião uppnrlnna fiara a sua eon -essio? 
Hurlbelemv, em seu magistral esludo sobre a amnistia* 

publicado no volume 37 da Revista de Direito Publico e d.i 
, S/ieneias l^olilieas, ediIem Pari-, d / ipi> a amnistia não 

produzi ria seus effeiloH,.«/, pOcPczv.ve nr ronco d o <,■ fraifiiczo do 
tlorrrno, pelo orrouoio iti c .aMcorng rios i/ae sõo rJtniu"io» n 
cllo hcnrfirioi'. Par» a eoDce.—ão dessa medida iodispensor 

,vel qUc o calina cslcju rcslohclccidn. qor o luto pí cslcjn no 
posso/lo r que n rcprcxsiiu jo tenha exqòtodo os seus riffoteg. 

Rm lítOO, a proposifo da nmm-na peilkia para os con- 
domnados da Mia (lõrlo de Harif. lylo- i.nlo- <• tumultos 
provocados pelo processo Itreyfus, waldock Rousseau dizia; 
".V/J o ,ve dd o Pin! s lio 00$ que oincorooi r qu o e.vperaM crono 

espera, dcsr nlpas". 
Quem pergunlavu \ndrioux. no Senado fianeez. em 

1RÍ0, ousnrifi ccvsttrnr o qorrrnq ncln (acto ih- r cru sor o per- 
ddo c ti rentitnirão dc direitos poliliros, a véroliosos que fo1~ 
loin la reennehe e que Innenni o mais insol^de desafio ds 
nossos leis, isto d. tf vonladr odeional na sim expcessão a 
mais ehim <• n mais eerlnt "Ndo se pôde amnistiar homens 
que se vnnqlnrinm de nado terem esquecida r que pretendem. 
por e.rampfo., reqcessar do e.tilio para rceonicçarem a a/i- 
taçilo''. 

E" uma que Ião multo delicada, diz narraud, em «eu Tra- 
tado de Direiln Penal, a de saber «l a amuislia I ve r 
um iicto da exclusiva conibétoncia do poder T.egisíatlvo ou 

dre.Poder Rveeulivo. ()- 
de!xista dos prineipios 
reivindicar o direito de 
porque tal medida importa 

que encaram a que-(ão. ?ol} n fionlo 
juriijiiii- di/ elle. não hesitam em 
amnistiar para o Poder hegisiativu, 

em uma derogaçap da lei erii sua 

das 

lenjj 
certos erros., de 
iwt(antes, fim esse 
medida for submettkla 

apjdieação em casos espeeiaes e o único Poder tpie ptlde (t(i- 
rogae a lei e o ijue a faz. Mas os que encaram a questão sob 
0 ponlo de vista do interesse siicial, rcivittdicam aquelle di- 
reito'pura o Poder Executivo, porque a amuislia, que ó uma 
mednls de paeiticacão, convertev-se-lia em medida de guerra 
tia- mãos da opposição e não produzirá o- effeitos que tem 
1 m vi.-ta, -i for precedida de uma discussão pubiiea. que, tis 
mais das vezes, e longa, violenta e apaixonada. 

\ alnnistia deve ser Mm aelo governàmental, diz Barlbe- 
não so porque o seu fim é do lançar um véo sfill^e 

erros., de cpnçiliqr os espíritos o Ue acalmap questões 
que não será attingido si essa , grande 

ã discussão de uma assembléa co»iu 
porque e o governo que está melhor collorado para conliecor 
to .a- as emoçoes que podem agitar o povo. R'. n gove.rno que,' 
por sua policia, seus prefeitos, seus agentes de administra- 
ção. penetra nos segredos do paiz e melhor conhece 
estado moral; e elle que pôde, apreciar a. iniportanria 
médio que e preciso applienr ao mal; é elle 
sobre o coração da nação e sente 
que sabe si a hora dá clemência 
pintos, e si não será um novo elemento de desbrd-rn. 

Mus, amnistia, diz Barthélemy, "é mu acto de tal gravida- 
de, que considerações de ordem politica impedem um pai/ 
livre d - eoneedel-a semji eollaboração da representação Tia- 
ctonal e a melhor solução é a que concilia 
rações de 
pelo bom 
lamento, mas sol» a 

No Bru-d, tegeni hahemus. A Con-tittifção Politica o 
terminante; e da competência exclusiva rfo ífortgrésso Na- 
cional a deerotatfio «a amuislia; 

Nuo necessita, iiorlanto. o ('.ongresso da ipieiulivà'ou do 
miuiifestueão do Presidente tta RèTublica para de- 

e elle que tem 
as suas pulsações; 

soou, si apaziguará 

o seu 
do re- 
a mão 
è elle 
os es- 

ordem 
nação da 

que concilia todas as eonside- 
logtea e de necessidade JuridirH: é/a estabelecida 

senso frimçez é a pratica de -er dada pelo par- 
iwiCiativa exclusiva do governo". 

qualquer 
ccetal-a. 

Mas. 
que :V lli 

cep rodo/intb 
stojua, a let 

eoneeitos de Ifarlheleiny, .diz O orad" ■ 
islaeào eomparada, a expérieiiêia o o 

iiom siniso. aconselha tu ao Congresso que sõ conceda a afimi-- 
fia em virtude de iniciativa do governo. 

Expostos estes prineipios, entra lirc e.xrime do projeido 
Ojnolire autor desV.» projecto pediu anmi-l.ia gera! é plena 

para os aaeogados da hherdndc do nosso ícrrn, puni os de 
feusores dos nossos populações torliirodas e vwHyrizado-t 

yavernos 1 mpieiiosas, puro os socrificaéos em Homo dos 
dos direitos Jo Xoçjio" e taes sàd o- udlitare- e eivi- 

envolvidos directa e indirectamente nas eon-iiiraçõe- •• revo- 
Miçoes, nes levantes e movimento-, ocoorridos in t^Vrilbrts 
ternlorio Ra Hepublira desde 

s. l.\. para justil içar as suhs palavras evpoz as causas 
do-qjmviinenio.s m*ol.iiisqs e; descrevendo a neção do- tres 
giandes 1 ••/leres dn Ri-ptibftca no ultimo qualriennici.presiden- 
enô. assim i'efevbi-se ao Sr. vrthíir Berimrdes; Pre-ideni. * 
Republica; (té) 

nos 
ideocs e 

da. 

os liberdades uo 
Os qurontius qu. 

11 PresidÍBtjle da líopiiblira oforjdu tudo 
sanqor: dr-sUoUl lodro os leis libornos. lodos tos 
fn.eiu O hanra do nosso pnlrimonir^Jnridico^ mpdrlur nos olhos 
do mondo inteiro; suffocou o libcrdçde do pqmatnquto no • í.ci 
ipfam, . snffoçou os uurnnlias e YronqUius, loews — dm.- 
'"•"s-corpus —. annuilauao o inuniçipio, nnniillando o Èstatí» 
rinnulionitu o cidadão, iinnullando a Federação, nessa ohm ,/,• 
autocracia, que foi a reforma constitnèional de 7 de setcn.U» t> - 
u negação de lodos os prineipios humanos, de todos os princi*- 
pios rpi,- sno um r- rsio-s e indiscutíveis da protecção eoulro o 
prinripio (/,• miroachridnde cruel, cm matéria penul, qnundo 
se insliluein penohdidcs mais qroees, quando sc eslqheleec 
0010 runsdução singvlor em svhstUuiçãn 00 julanmento da 
""■■ rrntie dc opinião por um tribunal de opinião". 

— E o que loi o tlongresso Naèional nesse período'* 
01 "a subserviência ao Fresidcptc da Urpublim. f„, « 

ç imondiniiidd; foi a passiri/lndi Ulimilcidn: rotaa- 
leis que infringem os principias unirersaes do direilà 

c os princípios çonstitucionacs do direito brasileiro", 
E o que foi a administração da Justiça? 
ReforUi Vi iIIustre nútor do projecto que o presidenie do' 

Sufiremo I nbunal 1'edéral paia impedir ti execução de um 
aeeordão importunto fez uma affinuaÇão' ('âlsíj, qitaudò era 
concedido a um Seu fillio ji eonstruoção do fiórlo do Recife! 

De modo que na opinião de S. Rx, o ullimo qualriennio 
pre-ídeneial caiaeterizou-se por um umonloado de crimes abo- 
mináveis comnieilidos pelo IVesidenle da Repuhlícá, com a 
. jmplieidade rio Eongresi-o Nacional, o com a tolerância do 
Poder Judiciáriol 

I ifiariedadc 
fW Ir#*; 
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K concluiu o sou primeiro tliscuiío, .-ia que procurou jus- 
lifioar a amnistia, iiimnio que reputava a revolta dos miliia- 
ros como '.'uma Ir.jitima duffimão dos militares aos direitos e 
liberdades do povo brasileiro"! 

12, portanto, ua opinião de S, Kx./o.s revoltoso» sâo uran« 
dos benemerito.s. da patria que não merdceni penas, mas mero- 
oem ser glorificados! 

\ defesa desses direitos e liberdades foi confia ia i ■•siu- 
da do geneial 'eformado Isidoro Dias iLon ss. o f>v. Nilo Po» 
Canha escreveu o manifesto dos revolucionário?. 

I) orador examina esse docotneuto, Item como os manifes- 
tos e programmas políticos publicados pefo general Diduro no 
período em que occupou S. Paulo o uli.i foi o chefe do Oc» 
verno Provisorio. 

O manifesto dizia que a revolta tinha p u- fim "resiabele. 
< er o regimen nas suas /Vimos puras, genuinamente d' Uiocra~ 
tims", e, entretanto,.o intuitp dos revòltosns era apossar-se da 
• ".apitai Federal, depòr e prender o Dr. \rtUur Bernardes 
estabelecer nma dietadnra paru o governo do paiz! Os 
programmas e manifestos, que o orador lè, -ão bem claros. 

O manifesto dizia que a revolta linha por fim "patrociiu r 
os direitos ú rida. e aos bens do povo", e, entreianfo, o Senad ■ 
o o paiz sabem que a capital do S. Paulo durante o período 
'■m que foi oceupada pelos vevoitosos foi o theatro de scenas 
horrorosas: alli correu abundanfemeníe o sangue e efevadi*- 
simo foi o numero do victimas dos revoltos.is, estando eonipre- 
hendidas ent-c as yictimas numerósas crianças e mulher -! 

vias não se limitaram a isso os revoltosos". 
IV) relatório dos acouteeimenlos ap o-entado pela eo- .mis- 

são de inquérito, consta uma grande -erie de attenbidos com- 
mettidos pelos revoltosos, destaeando-so., dentre olles — o ar- 
rombamento do.- cofres do Hauro do Brasil e dos ifo.s batalho. - 
da Poliria e da Itelegacia Fiscal, á dyiuunitc, sendo delks suh- 
(rabidos soufmas consideráveis — assim como milito- out os 
factos que attostam o modo porque os, revoltosos faziam-a de- 
fesa do direito de propriedade. 

Diz o orador que se refqre a todos esses fados para de- 
clarar, como declara — perante o Senado • perante o paiz, 
que os represemanles de são Paulo nesta Casa, .os i-rpirnsiui- 
'antes da ferra escolhida pelos revoltosos para o primei o 
tbeatro de suas operações, esiavam dispostos a lançar um 
vri) sobre (odos aqu«)les crimes o a conce<ier uma ainnisi a 
ampla ai geral a todos os envolvidos no iviovimcnto. .-m cum- 
primento de um dever cívico — para que -e e-íabele   
o. apaziguamenfo geral — si fai apazígvuuneníò (aml.em p.s- 
sineerameute desejado pelos revoltosos. 

Não basla decreiar-se uma amnistia para que unia p„ei- 
l'ícação sc realize; não <!• simplesmente com golpes de d--, r i- 
tos que se a consegue. K factos ha que tornam manifosto 
que a amnistia o ainda inopporfuna. / 

O hdnrado Sr. PresjíJeilte da Republica, mais de .invuimo 
antes de (amar ito -e do •íoveCno. em uma entrevisfe. que 
concedeu á Sgeucia Vmcficana, fez as seguinte* férmac* oe- 
ebu-qcões; 

"Todos somos pelo apaziguuinento dos espíritos. 
pela, ronseg ueuie paz dn .\ rrõ", pela ind is pensar 'l 
urdem no paiz. 

Posso nffirmnr gue não moimento odios, ijue to'o 
Mfttfo sentimetUos dr pérsegutipw, mesmir prra 
transviados do dever patriótico." 

Provas eloquentissimas .le sua sinceridade tom dado 
S. Ex, em seu Doverno, walieando uma serie de a. ■- qq « 
demonstram o seu empenho em conseguir o apaziguam iito 
geral. 

E quando a população inteira do paiz acreditava que s 
revoltosos se reiutegrasseaa na ordem legal e collaborassem 
naquella grande e patriótica obra, novos movimentos re- 
voltosos explodiram em cinco Estados da União, que só pu- 
deram ser suffocado-, em fevereiro do coiTonle auno! Isto <5 de 
uma eloquência esmagadora! 

Será este o momento opporluno para a ronre--ão da 
anmisliu? Doando os revoltosos ainda faliam em novos mn- 
vimentOs? Quando o Fr. Assis Hrasd (no/ar que o orador dls 
pronunciar rota grande aratamento porque foi sempr- um 
seu graúdo admirador) ha poucos dias, ao passar por Santos, 
telegraphou nos, revoltosos que estavam sendo, rio-.-e dia, 
Juleados enr Hão Paulo, nos -egoiutes termo-: 

"Meu coração vot acompanha, nobres marlgr -s da 
hòa causa. Si ros faltar n Jastiço dos homru o que 
aúo r de crer, gunnlae u satisfação de que já estues 
absolvidos pela Palroi, ruja pai de/iaiilrn, um dia, ■" 
agradecerá á arção dos que são agora chamodot revo~ 
luciomarios"? 

E mando, em uma ;nfrev -la cone iida ao O Globo, 
d ; 

"Não tenham a miulma illusão: o eyelo revolu- 
cionário não os tá encerrado, nem se encerrará, porque 
é inevitável; atrav.ssa apena- um per.jodo de acalmia. 
Depend. agora do «.«ovornu eonipletarçlhe a evolução 
P''!a amnisiia ou deixal-o resurgir para recnuleséer. 

As iumn- não foram rota-, as bandeiras não .-e 
rssgaram. Uma- e outras, estas enroladas, ensarilha- 
da- iquellas, e-tão em espectatixa, confiantes na..; sen- 
tm dias que -o espalham por todo o puí/."' 

Pura que -e realize c) apa/iguamenlo é iniiispensavel 
que os j'evoltosos ostejaiu animados pelo desejo sincero da 
paf o não se vangloriem dos crimes que eonimetb.rani! 

Pois será opportuno este hiomenlo em que se acclamam 
o giorificam os revoltosos c ao me-mo tempo sc cobre de in- 
jurias e ultra jes os. que, r'm cumprimento ile um dev er cí- 
vico, tanto se esforçaram para a manutenção da ordem legrl 
no pai/?! 

• hefç do actual Ooveruo, que leiji as mãos -obre o co- 
'•açao do paiz. que -ente as suas pulsações e que deseja mais 
do que ningueni. o apaziguamenlo para poder realizar o seu 
programma, o de parecer que a libra da amnistia ainda não 
soou. 

De modo que a suai- elementav prudência aconselhava 
0 Senado a dar o -eu voto contra o projecto. 

Termina o orador o sen discurso com a.- palavras do lle- 
laior do projecto da amnistia, apresenlado nu parlamento Ua 
França para o- factos da Conimuna; "E' preciso fazer jus- 

: iça ao. nobres sentimentos que inspiraram aquelles que, nas 
duas Oamiiias, pediraní a amnistia; mas é iireeiso tamlxim 
fazer justiça á alta razão, ao çspií ito politico e ao palri> - 
tisnai esclarecido .bts que, sem Iratpieza. a rçcusaraml* 
J'i'olijingiidos palmas. O orador foi muito felicitado e abra- 
çado por qnasi todos os Seinuiorcs presentes. 

O Sr. Presidente K.xgotiulii a prorogaeão da hora do 
expediente, vou passar á 

ORDEM Do Olx 

Voiação, em .T iliseus.-ão, do pimjecto do rimado, n. 85. 
de inri. ileterniinundo que tis aecões ile dc-qmi ■, por mutuo 
i-ousenlimento. ua justiça local do Distrieto Uedio-nl. serão 
propost.sa perante o juiz de ilireito do C.ivel que a parte es- 
rolírr. 

Hejeitudo. 
Votação, em 5" diseus-ão. do projeclq do Semuld n. 15(J, 

■b ISCPi, consiileftiitdç) de utilidaile publica a União i.omunncia! 
Huiiurbana chi H: • de Janeiro, com sede. no Distrieto Federal. 

• Approvado. 
Votação, ' iii ?' disim- ão. do proje lo ilo Senado n. á02, 

de litiRi. i'on»iderando ile utUiiUule publicada Sucieilinle -li 
st■■ riora Viçosense", com séile na cidade do Viim-a, I.Rnd i ile 
Uagõas. 

\pprqvado. 

O Sr Presidente - Tem a palavra o Sr. Fernande- Lima. 

O Sr Fernando Lima peia ordem Sr. Pn -ídenie. 
Jiedi a palavra para roqmn-er a V . Ex. que se digne consulta'' 
" > nado ,-aiire se rouede di-pen-u de inler-tieio para o pro- 

1 elo n. 20-, 'le 1926. que acaba de -ei*' apprbvaiio mu segundi 
discussão, afim de que figuro na ordum ilo itia tja -essão do 
QQjanhà. 

0 Sr. Presidente — <• Sr. Simador Fiumaiiilí s Lima. requer 
que o projecto que ucalia dc ser epte-ovado figure na ordem cio 
dia de amanhã. 

O» senhores que approvam este requerhuènto di' s. F\-. 
qu) rani levantar--)'. Pausa.) 

Approvado. 
Viitaçãq, • iil )' discussão, 'li» prCjerto do Seniido. n. ?M, 

cie urztV determinando qui' os professores idvi- it;i r.-cola "i* 
Aviação Naval terão os vencimontq* o as honras do pusio de 
1 tenente da Armaiia. 

Approvado; vai ás Comno-.-ões de Marinha e Guerra e 
de Finanças. 

Votação, em 1' di-cu-são, do projeelo do Senuibt, n. Séõ 
de 1926, autorizando o 'lov -ruo a «-oucetier mia-ião Man- 
.lenedora da 'Fa-a Mareilio 1 •ias", afim dn in-tallar .) manter 
um jnstituio de educação e rçcOlhimçtdo para o- fjlii .. , h 
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púb-officiafs, ínfrriopos <• pravas il i An :í<Ja, os favoivs -juo 
morriona. 

Vjtprovado; viu; ii (Joiumissão iU* Fimuriv, 

Cm-IUTO 1>.MU \ KSCOI.A OK A\ lAVÃO 

« juiI imiavão da l" discussão do pisijrelo do smado nn- 
«|c/i'p» 155, do 11)2(5, aulorizando a alirir, polo Minisiorii da 
«itiorra, uni credifo ospocial do 19:60,1.^500, paru p« gamo ato 
da gratificação a quo se roforo a loi n. 3.090. do 1020, ios 
porteiro o seryonlos da Ksoola do Aviação,no> oxítoí áo- q-«> 
iponciona. 

Vpprovado. 

K' iguahuoiUo approvada, a soguinle 

• K.MUNDA 

Artigo. Fica o (iovorno autorizado a abrir, polo Miuis- 
(«íriooda Cuorra, o credito ospooial de 3;373^225 dous c oi- 
tos l.rosentos o setenta e oito mil duzentos o vinte o oinco 
róis), para pagamento do venci mentos a que tom direito um 
sorviMilo da I ' (lircumscripção'Judiciaria ^liii:ar, com ju-i - 
dicção no Exercito, no periudo.de 31 do .acço ato 31 do do- 
zouihco, tudo de 1920, nomeado por força do arl. 37S do r.c- 
digo do Justiça .Militar, baixado com o docroto n. 17.23! A. 
de 20 de fcyereiro de 1920. — Louro Soilr< . 

J usl ificação 

Todos es mais altos serventuário- da Jusiiça Militar, oc- 
oupantos dos togares quo foram croados pela recente reforma 
do Foifigo de Justiça, já receberam os vencimento- a que teoni 
direito. 

Futrelanlo, o servente que oceupa o togar nuns modesto, 
ainda não foi pago dos seus parcos proventos, o quo o obriga 
a soffror sérias privações em vista do desamparo em que se 
encnnlra. por parte das autoridade- Competentes, quando se 
truta de atlender os .reclamos dos bumilde- funeeionarios. 

O Sr. Presidente .Nada ma i- liaxeudo a M alar, designo 
para ordem do dia de nmnnbã ò seguinte: 

Discussão nnica do parecei- da i ommi-são de Policia 
n. 68, de 1927, opinando que -eja concedida unia licença de 
seis mezes ao Senador Hosa e Silva para eonlintiar o seu Irala- 
menlo na Europa; 

Discussão única do parecei" da Commis.-ão de Policia, 
opiqundd que seja concedida uma liceiíi i de -."is iin-zes ao 
Senadoc Artlmc Bernurdes para acoinpanbar a Europa, pes- 
soa de sua família, que se adia enferma; 

1" discussão do projecto do Senado n. 3. de 1927. man- 
dando pagar, intcgrnlmcnle, a I>. riaudina Nogueira Martins, 
viuva do l)r. Martins .luitior, a pensão de 39U> eoueetlida polo 
derreio legislai Ivo n. 2.570 de 1913 rtxe.tende em s,vi favor 
a quota percebida por sua filha D. C lina Ma lins Souto 
(tíom perecer favurvoul ila Comviisxõo de l'"0\lHin'úof u. 63. 
de 1927 ■; 

■T1 discussão, do projecto do Senado n. 202, de |u26. con- 
sidecando de utilidade publica a Sociedade ■■Inslructora Viço- 
sense", com sede na cidade de \ ii o-a, Estado dc Vlagòas 
(roiu juirrrer faromoel de Coutmissio de Jusiiro ,• /.ei/i.s/a. 
Çdo, )t. 782, f/e 1926 |. 

l,cvanla-»o a sessão, ás 15 boras o 10 minulo- 

DISEEIISO PltOM NCIADO PELO -dl. I.OPI - «inVrM.VLS 
EM SESSÃO DE 7 DE JLMlO Dl 192; " 

0 Sr. Lopes Gonçalves De-ronle i et   S Pie- - 
dente, estar a solução dos prob! -.lias -una   suje da 
expressão legislativa, sujeita ao principio da relatividade, á- 
condições de tempo e espaço. .is eonlimrencias da opporluni- 
dade, do momento em que deve ser realizada ■■ .e> meio oi 
ambiente em que pie -a ler appliraeão. 

Nenhum esforço huniano. nenhum l"ai>all»o de leaisladur, 
ficar certos, Srs. Senadores, -erá eff nlc. .iraeçarc u fim 
eollimadii, representara medida ne a e p ivi -a, bced- 
fira e -aliilar, se não surgir em urra- ão oppo-tuna aos in- 
t.c.cesses do paiz. e li.S -Mas oxigene as de or lem • pro-peridade. 
«e não vier em situação compalivci com a evoii i da -o i«- 
dadc, politicttinente organizada. 

(*) Hcproduz-se por (cr pidr» pubticisdo cmn ie >• •ccôc*. 
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Dabi, em todas a.s .çoústiLujÇõos modernas, para inicio, 
elai-)ração, approvação ru sanc.ção das leis ou actos da Icgi — 
(atura, a pro\i-ão ou exigenecia dc dous requisitos fuadaiu ■ - 
laes, de duas formalidades essenciaes: a con.stitu "ioualid eio d 
a iiecessidadc ou inleresso nacional, que muitos deiuvui-.att» 
idilidade, conveniência ou interesse publico, 

O Sn. Iuimt M M.ifADo — l-r a substancia. 
O slí. LOPES UONijALVES - Ora, o nosso Lodi.-o Po- 

litico, em sua systernalização, não se afastou, absolutamonto, 
de.ssas conquistas relativas aos Ires poderes oa orgâos do so- 
berania. Xssim e que no art,. 35 incumbe ao Congresso Nacio- 
nal '(ào só velar pela guarda da Constituição como, íanvb m, 
jo oi:,'leHcior sobre os uecrssídadcs dc Èaracter fedem!; no ar- 
íiso 37. 5 r, cominei(e, discricionariamcnte, ao Prcsideivle'da 
Ilepuhlica, como nrgâo executivo, xotar, no todo ou em pai le, 
0 projecto de lei inconstifucional e offensivo do interesse na. 
i-ional; e, nos uris. 59 e 6iK confere a mais ampla at.tritniição 
no Poder Judiciário para declarar millas us leis do Congresso 
Nacional c as leis das legislaturas estaduaes que forem con- 
tfarias ã Constituição, para declarar nullos o.s actos do toxerno 
la l uião e os actos dos Governos los E-tados, também infensos 

si Constituição, para considerar inexistentes, em espeoie, todas 
a- sentenças dos tribunaes loca es, infringentes do precedo 
conslitiicional, quainlo, em face da Constituição, -e questionar 
sobre a validade oii applicução de leis ordinárias e a de Dãu 
desse.s tribunaes lor favorável á validade e applieacão de—as 
leis. 

Como se x è, respejlo ao caso, que, de perlo, nos empoiga. 
deve o Congresso Nacional, no cunipriniento de -eus devore-, 
em sua tarefa de legislar, repellir, rejeitar, desde logo, iodo 
" qualquer projecto de lei que for contrario <i Consli/Fçf;'), ou 
desaforante da.- necessidades do caracter federal. 

E, nesta categoria, não podem deixar de ser inclnidas a- 
iniciativas que, no momento, forem contrarias ao interesse na- 
eional, poi"que não representam necessidade de earacíer fe- 
deral ou elemento e--encial ;i co-e\istencia da I Dião ou .Ja 
llepubliea, 

Como se vc. de accõrdo com estas considerações, o arl. It50 
■ lo Regimento dix Senado se acha em eontradicção expiv-sa o 
Ijositiya. flagrante o rvidente com o ospiínio e sysíema dá 
Constituição, quanefo deleemina que a 1" i.liscussão dos itroj'- 
clos de lei, deve x rr.sac .sdmente sobre a respectiva eonst iiu- 
cionalidade. Ora, Sr. Pri-idente, quando uma lei, mesmo d.- 
raraeler geral, está em diyergmeia, em desliarnnJnia com a 
Lei 1 iindamental. a -ifuação i; faeilima: prevalece a iiutoré 
dade, a lettra e o pensamento desta, considerado corno mexi — 
tente lodo e qualquer cop.flicto, E, -d. assim so observa e ,> 
ponto pacifico, cm relação a qualquer acto da legi-lalura na- 
cional, com maioria dc razão não pôde deixar de -er aiipi -a" I 
a me-ma regra, quando, frente a frente á Magna l.ci a e.míca 
dicção ou opposiçâo resalta dc e.-tatulo de ordem p,,ar 
perlmente a um do- ramos do Legislativo, , ..n1    , 
não coiiaboron, estatuto que não é rigorosaiueati- lei, mat con- 
nmclo de preceitos de ordem interna, do potencial idade - ri- 
ria a uniu corporação, sem largo domínio obrigatório r.mo -ã i 
todos os regimento- das casas legislativa-. 

<• Sn. In in Et Mauiiado — Então V. Ex. reputa iucon-d:- 
tnctonal o arf. 100 tio nosso lU^inionh» ? 

O SH. LOPES GONÇALVES Não tenho duvida a • ■ 
peito. )•;, nestas condições, não podia o art. 160 do Regimenb"» 
pôr dc lado, deixar em .silencio a questão da neccssidodc n 
interesse nwionul, pix-visla nos urts. 35 c 37 da Constituição, 
que muitos denominam, lambem^ como já disse, de Ótilldadc 
publica e que. se achava expressa nos Uegioíentos anteriores 
<• fõra eliminada em 13 de setembro dc 1916. 

A iiku xer, portantu, neste partíenlar. no tocante ús 
s11 rjbuioòes do Scuudi), não aUendcu o actual Regimento, 
como devera ter feito, úiiuella garanlia de ordem conslilu- 
cional. Lo iJarttiaenlo definida nos_ alludiuos dispoailivos; 
1 iri|iie, de boa fé, ninguém recusará nrilcrio logico ao se- 
guinte inxo; que, sendo um projecto considerado ofiensiv i 
ao inleresso nwiònal cm sua ultima pha.se, depois de apnv;)- 
\adu drfiiuiixamcnle, quando já na alçada do Presidente da 
Republica, coino col labora dor na confecção das leis paro sau- 
eciunul-o uu não, mio tivesse esse piujecfo o mesmo v icio cu 
sua origem para sor, inimrdialamridc rejedado pela Legisla- 
tura. mu -ua pbase itiicial, que e a primeira discussão. 

O Sa. Iiu.nui) Machado'— Projectó viciado c vicioso!... 
Toriivolnionk viciado !... 

f) SR. J.OPEiS CiONi VIA ES— V. Ex. liem sabo que ma 
nau refiro ao ca-u particular do projectei de amnistia, rejeitadu 
honfoiu, pnrque e-iuu fallando em llii"se, para demonstrar a 
ii..■oii.-i itm iunaiidailc do aft. 160 do Regimento o justificai' ;» 
altitude da Gommi-sào dc .Constituição. 

O sr Iuimt Mai-iiauío — O jimjecto obedeceu n iUi»» 
inluilos. 

nwi 
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O SU. LOl'Etí GO»NÇAL\'E» — Não ponho em duvida os 
■ílováík» .sciUitnéOttis dos s-eus autores, mas esto» examinundo 
a quéstão cm 'face dtc preceitos emistitucionues o cia nosso !!<•- 
yiutunlo. pofqn», a Owiinússão, dtt que laço-parto, tom sim 
accusadu do incoíieroncia. 

Quando a Qonstituiuão, no art., 18, confere ao Senado coni- 
petfiK-ia para elahwar ou organizar o seu llegimoulq interno, 
hc-nv entendido ficou, o não podia deixar de sep assim, 'qtm 
senndiíante funenão se (iexciia condicionar aos dogmas, piin- 
cipius expressos c inlplicítoít da mesma Cwaslituiçnii. 

• ass-im, in cestrie^ão'estabelecida no idludido art. 180 
qdanki á l" discussão dos projectos, não se justitica. por nj 
desrespeita as proscripoõc» dos arts. 35 e 37 pondo e; , 
apreciação as relevantes quostõc da necessidade de caracler 
federal, e do interesse nacional. A prevalecer sernclhanl" 
dispositivo • regimental, chegaremos á coaclusão de não pod-r 
o Senado, em 1" turno, so pronunciar sobre aquellas cnoJi- 
rões cumo se, por ventura, a preterição das mesma- portes,.) 
ser sanada com a successão dos debates, contrariando-se o 
conhecido aphorismu: quod «6 inilio nulletn aut viii".i>tn; 'st 
vou putest traetn l.emporis eonvalescere. 

O Sn. Ihiniu Machado — Então, o projecto é rui 11o ¥ 
- O SU. LOPES GONÇALVES — V. Ex. possiiidor de bri- 

inanlo talento o vasta cultura, continua a fingir que me na • 
cr niprehende; porque bem sabe que me não retiro ao .seu 
projecto, mas estou debatendo o que -possa oçrorrer cu n 
:pjaiquer assumpto, por esse meio, trazido ao Senado. 

Xem sc diga, meus Senhores, que -ò Hegimento da Lasa 
a respeito destas ijucstões rtc ordem conslitueii ital. definidas 
nos arts. 35 e 37. collocoti-as na segunda ou terceira di;s- 
cusstlo dos projectos. E nem se digna tal cousa, para sanar 
a leratologiu do art. 160, porque o art. 161 do Regimenf--. 
apehás deterrninh que. approvado o projeelo em prime,/ 
disciissão,. siga á Cominissão a' que incumbir dar parecer; 
o art . 162 sómeule prescreve o prrtcosso de discussão- no se- 
gundo turno, que devo ser artigo por'artigo ou por tilulos, 
capítulos ou secções, conforme fôr requerido ei» plenário Ou 
deliberado pela Mesa, e, finalmente, o art. 166, (ralhndo da 
terceira discussão, unicamente estabeleça que essa discussão 
versará sobre todo p projecto, as emendas já apjpros adasjnn se- 
gunda discussão e sobre as emendas Mie forem offei-ecidas 
nesse ultimo turno. 

Entretardo. Sr. Presidcule. deixando parte 0 appHca- 
ção isolada, si fi/.ermbs um estudo demorado e comparaiho ou 
sy-lemaf irosobroassses dispositivos regimentaes, se conlVonlar- 
mo es es ai'tsf 166. 161, 162'e 166, com os arts. 68 c MO. 
cbegái emnsMr .ndetusão-de que a Com mis são do Consf itulção 
tem a mais ampla competência para dizer da conveniência ou 
iricouveniemda, opportunidade ou não nos ,prn.jeeíoi. soibuieH i- 
dos a(i seu, csjudu, 

Gbarno a a(tenção dos Ses. Senadores para o que dispõe 
O art. 68; ■ < 

"As CòinmissÕes deverão dar os pareceres, no pratto 
, riq • tS dias, mu termos explícitos soorç a ronvenieucia 

; da approvácão,tgis.jtuçãó ou adiamento da discussão (dos 
projeelos n, qué.se referirem..." 

Nes.se .aViígo não sp estalielece a menor restricção á 
fotnnVi.ssãõ de Constituição, não sc cxceptqá da sua ge- 
geiuu itad.' o dever que ella tem, como todas as outras, do 
se promwioiar 5obre a coiivenieucia ou inconveniencitv dos pro- 
jecio- de lei e. conseguintemente, sobre a sua oppbrtunidade ou 
iroppnrtimidade, 

Xd.nrt. <10. \É-so, aiudá. ejaramente que se não restringiu 
a essá Ooiinoi-são d fáculdade de examinar ou se proiumciar 
a rcspbito desses requisitos. 

Eis o que diz esse dispositivo; 

'• "Os pro.Jéetos dê TbãnaTivn VTds PènariõFes^serão irrt- 
inediafamcnle lidos e submettides u apointnenfo e si 
apoiados pfe. cinro oh mais Spjiudores, serão- logo en- 

, viadus á Commissãò do Gonstifjaição." 

Ahi, deveria constar a excepção; pára dizer sãmente so- 
bre a sua constituefonalidiide. de modo que, em vista desse 
texto, não está a mesma Commi-sãd inHibida de opinar, como 
qualquer outra, sobre a conveniência ,ou inconveniência do 
qualquer projecto de lei, sobro a sua otpportunidade ou in- 
opporMinidade. 

Onde está. pois. no'Regimento disposição nrobibit iva, dia- 
posição que resfrinjà as 1'uúcçõos dessa Cominissão? 

O Sn. Ihimu Machado —Está no art. 160. 
O iSR. LOPES GOAÇVLVEE — Mas o art. 160 está eni 

< e---ce..rdc com a Obnstiluição; e, portanto, não deve preva- 

Isto p-isjo, não estando reser\ado, privativamente, a deter- 
nunado turno o deiíate das questões mencionadas no art. 68 do 
Jtegimeuto. obediente, nesta parte, a preceitos positivos da Con- 
stitbieão. ó tóra di duvida que as nresmo poiiem sei' ventila- 

- das o n-soh idas em qualquer pbase que o projecto atravessar, 
do preteiM-nna na l-íiieci. sãn, con:o'Jutnplo da ordem'jprhli- 

. 
Coinó xi", o Senado, estou pre tando o mais idgoroso acata- 

(amento n-> Kogimenlo da Çasa. mas dando ao mesmó tempo, 
eomo do meu 'dever, proeminência ou culmiuaneia nôs preceitos 
cai deãos da nossa Magna (.acta. 

Alas, Sr . Presidente, o que não resta duvida- é ter o Sc- 
nado obrigação impeido.-a. dever rei! ideto (fo. syncrgica- 
mente, com a <jiiest;?'> da constitu •ronalidade didiltcrar sobro 
as questões previstas ue- artigo- 35 e 87 i'a Constituição para 
chegar a conclusão de sor o píojeelo de lei convonicnle ou 
não, da -ua opportunidade ou não. esperiabiienie tratandó-se 
de um projecto qde cóucedc favores, clemência, perdão ou 
nmnislia. de projecto que tem em vista suspeudet- as te,is 
cxsitoivte-,, em benel íeio de confessos peiturbadotc- da or- 
dem e que, aliás, já se arham sujeitos nos tribiwiaos compe- 
tente-. civil ou militar. E quem nos vac responder, Sr. Pre- 
sidente, -rtlirc a iimpportunida le i(t> projeelo, que, hontem, 
to; rejeitado pelo Senado, é o valoroso (' itbistre chefe dos 
libertadores ou revohicdiiarios, o eluinenle Deputado A--ii 
Kiasj', com estas palavras do -cu manifosío: 

""Tudo le-Va os bons libci-tadoí-c- á considerarem um 
dever sagiado de honra e patriolrsrno — manlcvcm- e 
nà ãtlituffé de amcaear constinlivíentc o ,'ni»n'í/o, pro- 
pararnlo-se cada \t/ melhor para traduzir a amem •. 
em atuiiiir. quando chegai' o momculo. l'.-sc não p Mo 
ser prex sto eom exaetiduo. mais venha quando \icr. 
deve encdnlnu' a postos todos o defensores da hhof- 
dadc.'' 

Creio. Sr. Pre-iilente. qne nlo puíícm existir ua lingua- 
gem huniana palavras mai- decisiva- e concludentes. K tendo 
em consideração a autoridade des-e prcítigiosn patinei i que 

com as suas legiões ameaça o 'inimigu, isto é, os poderes 
const Unidos da Republica, - nitra os quaes ainda alimenta o 
Incho da revolução, acoôsethandp os seus correlligiiiiarios au 
ataque, não é po-slvel'que o Cofígcesso Nacioiíal deixe do 
nsar sle sua legiflmá detida, recusando, como recusou, a (no- 
dida de clemência, medida do usquwiineulo de graxes déb- 
itos e allentados ii ordem c ã -cgurahça do ngiz. Quando a 
calma, a pacificação, o esph ito de dis iptina, respeito ás au- 
(ocidade- c hxsliiuições. ohcdieneia ã- leis forem uma verdade 
nu frieira do-» liherf^dore- do Dçpuladfi Assis Brasil, tomando 
logar aos impcio- sanguinários, então o Congresso Naciinal, 
em pleno e.xei icio (fe suas attrihuições decrelará. da melhor 
íóniia. de aecòrdo eom os coqselhos dá. prudência, a e.vce- 
x cioií i! aVsolvii-ào do- que -c irliaram' cnvMx id. - nos ipo- 
vinibnlds revolucionários. 

.\ãu •' de ho.jc que o- grandes homens de eslado (eem 
'ev^do em.couta a «jueslão da of/partnniftdde pacit a concessão 
de amhlsUtq 

Façd dãnui um appelio. aos autores Jo pinjeefe, sinçe- 
ros amigos da gloriosa Erançã. como toilo-ç itõs mandatários 
do povo brasileiro. 

Dalli, torça mdfiiz da- liberdades c garantias, da eterna 
lutadora pbl^S ideaes da dediocracia. nos' xèni salutares exem- 
ples de opportuttbttfo para concessão da amnistia. .. 

Em 1876. erepilundo ajuda as logueii a- da (loininuna. pa- 
gina sombria da aelual Republica, o relator do projecto d ■ 
Victor Hugo e de Eom Btutt' observava, com murta pro- 
priedade: 

"E' mister Jazer justiça aos nobre» sentimentos doS 
que nas duas Eamaca- reelamain amuistiu, com i, iam - 
bem, prestar Justiça á alta "razão, ao esmcito politico, 
ao patriolisrno esclarecido dos que, scoji Júaquiv.a, tem 
sabido, recusal-u." 

El a proposição do, genial poeta, que lexou ao tun.ulu, ná 
Ri ira se de uma histáfiadoç, as purpuras da palavra immaiin, 
só obteve 10 votos, apesar dos seus extrnordinurios esforços. 

Já em 18TÍ), quando c-sa medida foi concedida pelo Par- 
lamento frauecz aos comumm-ias do 1871, dizia Clemenceau: 

"Em todos os tempos e cni todos os paízes, apó# 
grande- guerras, luta- iiilecnacionacs c lutas civis, se 
tem concedido anini-tia. mai- cedo ou mai- lurde, se- 
gundo, r owiiiança qu« os governos depositam em sua 
própria força." 
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E acoreseontava Gambetfa, om uma das mejnuraveiâ ses- 
sõos dosso anno: 

"Quando as dissensões toem dominado um paiz, o 
nomem do pnidenle sonso politico devo apercoboe a 
/iam em que socá necessário extinguir e lazer desap- 

■parecep os farrapos da guerra civil.'' 

10, nossa época, doutrinava o Senador Andricux, como se 
poderá ver no Joufiuil Officiel, de 18 o 19 de fevereiro de 
1879: 

■Quem ousará censurar o Governo de recusar o 
perdão e a restituição dos direitos políticos a revol- 
tosos que faliam de desforço, mvnnchc, e que lançam 
o mais insolente desafio ás nossas Icjs, isto >•, á von- 
tade nacional, em sua expressão mais clara e indu- 
bitável?" 

Fazendii referencia a es-sís idéas, o publieisfa Joseph 
Harthelerny, no n. D" da /íen.istfl </e Direito Puhlico, pgs. çoti 
a 9(58, assim se manifesta: 

"A hora da amnistia deve. lixada por cir- 
cufstaneias de opporf,unidade, de ordem ■ sseucial- 
inente^ politica governamental. 

Não se deve amnistiar homens que - vangloriam 
nada ter esquecido o que pretendem voltar tu exílio 
para reiniciar as agitações, a amnistia não produzirá 
effeito de puc.ificação, -i for arrancada á fraqueza dos 
governos pela arrogancia o ameaça dos que delia be- 
neficiarem ." 

11, do um ponto de visla superior, combatendo os im- 
pulsos do sentimentalismo, dizia iVlexandre Hamilton: 

"Nada favorece tanto o espirito de pebollião eom.o 
a esperança da impunidade", debatendo p«se urande 
vulto, na ConvdnçSo de Pbiladelphia, o actual dispo- 
sitivo da secção segunda do urf. 9" da O nstituieão 
aiuericaua. 

Todos uos desejamos conceder amnistia aos nossos ir- 
mãos que, por largo tempo, abalaram a ordem publica, pre- 
judicando o nosso progresso, produzindo a dôr e o luto na 
familia brasileira, a viuvez e a, orphandade; mas não o po- 
demos fazer neste momento, abrindo divergência com o Po- 
dei' Executivo, o mais habilitado para conhecer da no-si? -d, 
'nação do tranquillidade o que não solicitou tio generosa 
medida, nem, siquer, a lembrou em sua ultima mensagem. 

O Sa. Irineu Machado — V mensagem affirma que reina 
a paz no Paiz. 

O sit. I,()PF.S GONÇALVES — E ninguém extranhe qu • 
assim mo expresse, pugnando por tão salutar harmonia do 
vistas, porque, pensando deste modo, sinto-me n i companhia 
do opiniões competentes e autorizadas. 

dom elleito, dépois de demonstrar que i amnui ia não 
é, por sua natureza, legislativa, ma* acto de politica, de go- 
verno. de apreciação, de opportunidade, na •■veeueão das leis, 
formalizado pelo Parlamento, observa o citado UaelUéhnny... 

O Sr. íuinku Machado K' a doutrina >le Lliáutenips. 
(> Sll. J.OPES GONÇALVES — ...que a solução mais 

Siilisluctoria, a que concilia todas as considerações tle lógica 
jurídica e necessidade pratica, (5 a qifo tem adoptado o bom 
senso froncez... 

O Sr. Irineu Machado Mas V. Ex. conhece o sjste- 
ma fraucez. Lá é o regimen do gabinete e o gabineie .■ unia 
e.onunissão parlamentar. Entre nós, V. Ex. sabe muito bem 
que a amnistia t nn sido proposta o votada por iniciativa do 
Deputados e Senadores. 

t) sll. LOPES GONÇALVES ...ft nmnislia zõc yc,. 
concedida p'do ParhuiK'nfo. mav iiirdianh- iniciaU''" '•jrlu.ti- 
crt do Irovcrno, como sc cc tui Revista, referida, p. t'81, 

E, couclue, pag. 98(5. ih idem: 
A hisloria. a legislação comparada, a experiência c a 

lógica se associam a esla solução transaccional." 
Entre nós, não soffre a menor contestação a faculdade 

de que tent o Poder Executivo dc, nos termos u.t aj'(. da 
Constituição, offerecer ao Congresso, prbjectos de lei. 

Logo em questão Iranscemleuje. como a da ahmistía, 
«consclha'a prcvidcnci» que a Legislai ura aguarde a inicia- 
tiva do (inverno, do supremo orgáo da administração, que 
exerce o poder policial õ a supremacia do manlor a ordem, 
que dispõe. exelusivamejUe, dos doeunienlos •• rdalocms mili- 
tares e civis sobro os ncontccimenlos revolucionários e suas 
eousequcncius. 

E vou agora cilar o parecer de emmenle Icasiiciro, que 
oceupou jogar dc destaque RO no—o Parlamento. 

O Sr. Irineu Machapo — João Harbalho. 
O SR. LOPES GONÇALVES — João Barbalho"Commen- 

tarios", pag. 139, em memorável discurso, proferido em 8 da 
junho de 1895, recusando seu voto a um projecto de amnis- 
tia, assim se pronunciou: 

"Inopparluno, tanto que o Governo, que está de~ 
bellando a revolta, conhecedor de suas cireurnfitaneias « 
recursos, e responsável pela ordem e segurança tia 
Republica, não usou do direito que lhe confere o ar- 
tigo i9 da. Constituição Cede rol, nem apresentou, ao 
Congresso tnen^aoeiu recianv mio essa medida." 

O sn. Irineu Machado >— Foi a proposito da aumislia 
em Magoas, 

O SR. LOPES GONÇALVES ■ E semelhante projecto 
foi rejeitado, logo om 1" discussão. 

O Sr. Irineu Machado — V. Ex. dá licença para um 
aparte ? Logo adiante João Barbalho diz que a iniciativa 
deve ser legislativa. Portanto, logo adiante João Barbalho re- 
sponde a si mesmo. 

O SR. LOPES GONÇALVES — E esse projecto, repito, foi 
rejeitado logo em primeira discussão. 

o sr. Irineu Machado — Renovado, logo depois, pelo 
Sr. Glycerio. 

O SR. .LOPES GONÇALVES — Como se vê, temos o 
mais decisivo precedente sobre o assumpto, resultante «la 
eomhinação do art. 34, n. 20 com o urt. 99 e, direi mais, for- 
talecido ainda pelo nrt. 15 da GonsUtuição. 

V vista disto, conceder amnistia, sem iniciativa pratica 
do departamento executivo, em um momento em que o chefe 
da revolução, no exercício de mandato de Deputado, aconselha 
o emprego da ameaça o o preparat ivo do ataque ao inimigo da 
revoltas sérá, scin duvida expôr as instituições o os destinos 
fio paiz ás incertezas da fraternidade e do esquecimento, tão 
necessário ao outorgante como ao beneficiado... 

O Sr. Irineu Machado — Mas Assis Brasil faz discursos 
om Mentido contrario. 

O Sr. Eurico Valhe — Quando, acima dc tudo, o bra- 
sileiro patriota deve pugnar o lutar pelo império da ordem 
i) pela victoria da legalidade. 

• ) SR. LOPES GONÇALVES — A nossa mi—ão é, senhoiv-, 
abrir clarões em beneficio da paz. do amor o do progresso e 
não eoncorrer para animar a impetuosidade do odio e as do- 
çuras de vinganças que se denunciam dia a dia. 

O Sr. Irineu Machado — A nossa» missão ó delegar po- 
deres e cumprir ordens. 

O SR. LOPES GONÇALVES — O nosso doVer « defen- 
der o regimen dentro das leis, por força da civilização e da 
nossa cultura, levantar bem alto o nome do Brasil contra 
as mashorcas injustificáveis, as revoluções sem ideal, os 
pronunciamentos armados, as sedições « as conspirações. 

Queremos todas os brasileiros em torno de uma >ó bandei- 
ra, constituindo uma só familiu social e politica o amando, 
com ardor, sentimento c lealdade, esla querjda Patria, terra 
opulenta e invejável, terra de todos nós, abençoada por Deus 
«• mal comprçhendida apenas pelos ambiciosos irrequietos, 
violentos e impacientes, sonhadores sanguinários de gloria o 
celebridade. 

Devemos ficar, ainda, em expectaiiva, com o coração 
dilacerado por tantas desgraças o vicissitudes, ante a orien- 
tação, gestos e proceder das diversas correntes, que confla- 
graram a Nação, desçespeilaudo os poderes coustiluidos, uu- 
ralyzando a nossa prosperidade, reincidindo contra a pacifi- 
cação geral, a tranquilidade publica o as garantias constitu- 
cionaes. (Muito bem; muito bem. O orador foi muito ema- 
pri meu todo.) 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Coimnissòes Permanenieá 

POETGl V 

Rego Barros — Presidente- — Pernambuco. 
Plínio Marques — 1' Více-Presidente Paraná.■ 
Maios Peixoto - 9" \ ice-Pre-idente — (>ai'á. 
Raul Sa - t" Secretario — Minas. 
Bocavuva Gunha — 9° Secretario — Rio de Janãiro., 
Domingos Barbosa — 3" Secretario — Maranhão,, 
Baptista BiUencowt. —- 4" Secretario — Sergipe^ 



f* L')(>í Sabbado [1 r:OMr;PFi««n VAnrovAij Junho df lí)27 

Ajuricaba do Menezes — Supplenle de Secretario — 
^mazoua-. 

Caiado de Castro — Supplenle de Secretario — Goya*. 
Secretario: Oito Prazeres. 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 

Jeão dc Caria, Presidente — São Paulo. 
Simões Lopes, Vire-Presidenfe — Rio Grande-do Sui. 
Fidélis Heis — Minas. 
Américo PeixtTTo — Rio de Janeiro.) 
Francisco Peixoto —- Minas. 
Bento de Miranda — Pará. 
Alberto Maranhão — Rio GramleVto Aorfe* 
Francisco Rocha — Bahia. 
Graccho Cardoso — Sergipe. 
Nota — Reuniões ás quintas-feiras, ás li horas* 

Secretario: Almeida Portugals 

LONSTTIT 1( vO U. .11 STIC A 

Mello Franco, Presidente — Minas. 
Francisco Valladarez — Minas. 
João Santos — Bahia. 
Sergio Loreto — Peruambucoc 
Flores da Cunha — Rio tírande do Sul. 
Luz Pinto — Santa Catharina-. 
Amiibal de Toledo — Matto Grosso* 
João Mangabeira — Bahia. 
Raul Machado — Maranhão. 
Horácio Magalhães — Rio de Janeiro, 
Nota — O Sr. Ubaldino Gonzaga 

saneia, o Sr. João Santos. 
Reuniões ás ^iiintas-feiras, ás 

Secretario;' Mário Saraiva* 

Oscar Soares — Parahyba. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do,Sm. 
Raul Faria — Minas. 

ás ti horas. 

I 

Nota — Reuniões ás terças-feira 
Secretario: Sylvio de Brido. 

M ARINI! V E GUERRA 

Heitov Penteado, Presidente — S. Paulo 
Alfredo Ruy, Viee-Presidente — Bahia. 
.Chermont de Miranda — Pará. 
Alfredo de Moraes — Goyaz. 
Armando BmTamaqui — Piauhy. 
Thiers Cardoso — Rio de Janeiro.. 
Tertnliano Potyg iara Ceará. 
Eloy Chaves — S. Paulo. 
Joaquim Osorio — Rio Grande do Sul. 
Nota — Os Srs. Tertnliano Potyguara e armando Bur- 

Janiaqui, são substituídos, interinamente, em sua ausência, 
respecMvamonfe, pelos Srs Vlvaro do Vasconcellos e Deo- 
elecio Duarte. 

Reuniões ás quarlas-feiras, ás J» heras. 
Secretario; Amarilio de Albuquerque* 

OBRAS PUBLICAS 

Rio Grande do Sul, 
Pernambuco, 

uhstilue, durante a uc- 

lí horaf* 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Altino Arantes, Presidente — S. Pauto. 
Augusto de Lima. Vice-Presidentc— Minas., 
Homero Pires — Bahia. 
Alvaro PyjAs — Alagoas. 
Miranda Rosa — Rio^de Janeiro. 
Pessôa de Queiroi — Pernambuco., 
Souza Filho — Pernambuco. 
Nelson de Senna — Minas. 
Joaquim de Salles — Minas. 
Reuniões ás quarlas-feiras, ás 1 i horas« 

Secretario: Almeida Portugal, 

FlNANGAíJ 

Manoel Villdhoim. Presideulc — S. Paulo., 
José onifacio, Viee-Presidente —• Vlinas* 
Salles Júnior — S. Paulo. 
Wanderley do Pinlio_— Bahia. 
Prado Lopes — Pará. 
T.indoipho Collor — Rio Grande do Sul., 
Manoel Theophilo — Ceará, 
Eurico Chaves — Pernambuco. 
Oliveira Botelho — Rio do Janeiro* 
Annihat Freire — Pernambuco.. 
Vital Soares—< Bahia. , 
Cardoso de Almeida — S. Paulo. 
Domingos Mascarenhas — Rio Ghvoãe 'do 
Camillo Prates — Minas. 
Tavares Cavalcanti — Parahyba.- 
Nota — Qs Srs. Enrica Chaves e Vital Soares, são sub- 

slituidos, interinamente, pelos Ses. José Maria Bello c Si- 
mões Filho. 

Reuniões ás terças e sextas-feiras. ás 14 horas. 
Secretario: Vdolpho GigUotti* . ' 

d • TNSTRTJCCÃO ■ i— ■ - . r 
Valois de rastro, Presidente — S. Paulo.- 
Braz do Amaral, Viee-Presidente — Bahia, 
Henrique iJodsworth — Districto Federal. 
Fabio Barreto —• S. Paulo. ' 
Faria Souto — Rio de Janeirh. 
Oetavlq Tavases — Pernambucd. 

Bar D '.sa Gonçalves, Presidente 
Costa Ribeiro, Vice-.Presideidi 
Moreira da Rocha — Ceará. 
Rocba iCavalcanti •— Alagou-. 
Honorato Alves ' Minas. 
Martins Franco — Paraná. 
Bias Bueno — S. Paulo. 
José de Moraes Rio dc Janeiro, 
Hermenegildo Firmeza — Ceará. 
Reuniões a- quarlas-feiras, ás Li latiras. 

tíecretark»; Floriano Bueno Brandão. 

PODERES 

\\ aldoiniro Magalhães, Presidente — Minas — Relator das 
eleições nos Estados de 8. Paulo o Paraná. 

Eloy de Souza, Viee-Presidente — Rio Grande do Norte 
•— Relator da- eleições nos Estados do Amazonas, Pará e. Ma- 
ranhão. 

Cesar Vergueiro S. Paulo — Relator das eleições no 
Estado de Minas Geraes. 

Albertino Drummond — Minas — Relator das eleições 
nos Estados do Espirito Santo <■ Rio de Jaiíéiro. 

Bernardes -Sobrinhu Espirito Santo — Relator das 
eleições no Estado da Bahia e no Districto Federai. 

Ariosto Pinto — Rio Grande do Sul — Relator das eleições 
nos Estados da Parahyba. Pernamhneo o Alagoas. 

Noríval de Freitas —> Rio do Janeiro —Relator das elei* 
eões nos Estados de Sergipe, Matto Grosso e Guvaz 

Humberto de Campos — Marani ião —> Relafòr daâ' eleições 
nos Estados dc Santa Catharina e Hio Grande do Sul. 

Carlos Pessõa — Parahyba — Relator das eleições nos 
i.atados >h) iPauhy, Ceará e Hio Orando do Norte. i 

Secretario: Vntonio Salles. 

REDACÇÃO 

Joaquim dc Mello, Presideulc —■ Hio de Janeiro*, 
Viriato Corrêa, Viee-Presidente —""Maranhão.. 
Lincoln Prates — Amazonas, 
Emilio Jardim — Minas. 
Ribeiro Gonçalves ■— Piauhy. 

Secretario; Silva Reis* 

SAÚDE 

João Penido, Presidente — Minai. ' 
Nustregesilo. Viee-Presidente. — Pernambuco. 
Herbert dc Castro — Bahia. 
Raphael Fernandes — Rio Cirande do Sul. 
Feitas Melro — Alagoas. 
Pinheiro Júnior — Espirilo Santo. 
Jorge de Moraes — Amazonas. 
Galdino Filho — Rio do Janeiro.. 
Pereira Moacyr — Bahia. 
Nota — O Sr. Pacheco Mendes suhstitoc, durãntv a su* 
nota, o Sr. Pereira Moarvv. nnsencia. 
Reuniões ás quarlas-feiras, ás H horas 

SncreUrto: Silva Ihus* 



Sabbado 11 (;()Nr.REívSO NACTONAL Junlío .1.' 1927 1363 

TOMARA DE CONTAS 

Dorval Porto, Prosidonto — Amazona?. 
Mário Doniinguos, Vioe-Prosidenlc — Pernambuco, 
.loão (Tólcsiino ■ Mallo (irosso. 
Orraldo Adan na, — Espirito Sardo.- 

• Engouio do Mollo — Minas, : Oont.il Tavaros — Scrgipn. 
Buono Brandão EflUo — Minas. - 
Fúlvio Addaioi — Santa Catharina. 
Alberico dc Moraes' — Distidcto Federal. 
Nota - llouniõos ás quartas-foiras, ás li hora,-. 

Secretario: Castello Branco. 

i.K(USLAÇÃO SOCIAL 

Augusto do Lima, Presidente— Min-a. 
onto do Miranda, Vice-Presidenfc — Pará.. 
Flávio da Silveira Districto Federal. 
Aarâo Heis Pará. 
Vlareoude.s Filho — S. Paulo. 
•'.leme.ntino do Monto — Alagoas. 
Agatnenmon ile Magalhães — Pernambuco < 
■Atraído Peixoto — Bahia. 
Paes de Oliveira — Matto «irosso. 
Pereira do Carvalho •— Parahyba. 
Pereira de He/ende — S. Paulo. 
Reuniões ás sexlas-feiras, ás 14 horas. 

Secretario: Cid Gusmão. 

CODIGO DAS ACI AS 

Rodrigues José Alves Filho S. Paulo, 
Nelson de Seiuui Minas. 
Alherico do Moraes — Dislricto Federal. 
Simões Lopes — llio Grande do Sul. 
Alvaro Rocha — Rio de Janeiro. 
Goncalves Frreira — Pernambuco. 
Firmiano Pinto —1 S. Paulo. 

COM MISSÃO ESPECIAL DE REVISÃO 1M»S Ql ADROS DO 
Flj.NCCIONALlSMO PI BL1C.0 

Annihal Freire, Presidente — Pernambuco. 
Henrique Dodsworth, Vice-Presidento — Di-!ric'o io- 

deral. 
Mauricio de Medeiros llio de Janeiro. 
Daniel Carvalho Minas. 
Oscar Soares — Parahyba. 
Paes de Oliveira Mallo Grosso. 
Sergio de Oliveira Rio Grande do Sul, 
KJoy Chaves — São Pa do. 
Haul Machado - Maranhão. 
Heiílo do Miranda Pará. 
Nola — Reuniões ás quartas-lViras, a- lã hc 

vSecrotario: Sylvio de Britlo. 

Couimissão de Finanças 

sob a presidência Uo Sr. Manoel Yillaboiín e P sente- os 
Ses. José Hanifacio, Aunihal Freire, Olfycira Bule' I »vai ? 
Cavalc.mli, Domingos Mascarenbas Manoel Aillahoim. Lindol- 
pho Colhi", Prado Lopes, Salles Júnior o Cardoso d. Almeida, 
esteve reunida esta Commissão. Foi lida e apprbvada a acta 
da sessão anterior. Foram lidos, discutidos e assignados os -e- 
guiutes pareceres: Do Sr. Anuibal Freire, favorawl, .-im pro- 
jecto, á mensagem solicitando o credito especial de I ;o3.l?338 
para (tagamento ao eommandanle Joaquim Nunes ie ^ nuca. da 
quota de 20 '/« sobre differençu de vcnoimenlfjs. no péfio.lo d<' 

I de janeiro a a de maio do 1924; do Sr. Oliveira "Boi oo. fa- 
vorável, eom projectos, á mensagem do Govei no solicitando os 
créditos de ;!:2i2f2óg pura iiagamento de pensão a.> -mardu 
civil Adelino Domingos de lãgueiimio; de dõ iSõ.NvSoí p;i t 
pagunionlo do ditfercnça de vencimento? do pe--o*l las i,an- 
das de musica da Policia o Corja» de Bombeiros; do . js 
lê.':ieê^ 1 "O para pagamento aos apurador©» da Di cloria 

Geral do Êstatistica o dactylographos do Ministério da Agri- 
cultura; do mesmo, opinando pelo destaque da emenda ao pro- 
jecto n. 304. de 1925, abrindo o credito do 17:994|845 para 
pagamento a Aprígio Duarte; do mesmo, fayoravel, com proje- 
cto, á mensagem sòlicitando o credito êe 320:3421140 para pa- 
gamento ao engenheiro- Máximo Linhares. Desse parecer pediu 
e obteve vista o Sr. Annihal Freire; do Sr Tavares Cavalcanti, 
favorável, com projecto, á mensagem solicitando o credito es- 
pecial de 15:1557*232 para pagamento de differença de accres- 
cimo de vencimentos a desembargadores da Oòrle de Appella- 
cão; do Sr. Lindolpbo Collor, favorável, com projectos, ás 
mensagens solicitando os créditos dc 13:820$041 para paga- 
mento de accrescimos de vencimentos aos juizes foderaes Dr. 
João Baptista da Costa, Paulo Martins Fontes c Octávio Kelly; 
dc i5;lll$977 para pagamento do aecrescimo de vencimentos 
a directores da Secretaria da Justiça; do Sr. Prado Lopes, fa- 
vorável, com projecto, á mensagem solicitando o credito de 
i3:978|944 para pagamento a Soraphim Dornellas, thesourei- 
ro do Cofre de Deposito.? Públicos; do mesnlo, favorável ú aber- 
tura do credito do 10:546$ para pagamento á Sociedade Bene- 
ficente d») Amazonas; do /Sr. Salles Júnior, favorável, com 
projecto, á mensagem solicitando o credito de 506;64l$301 
para pagamento de soldo vitalício dos voluntários da Patria o 
Guarda Nacional. Foi assignado a redacção da emenda desta- 
cada do projecto n. 33, de 1927, que fixa o tempo de serviço 
para eln-Ls o membros das delegações do Tribunal do Con- 
ta?. Nada mais havendo a tratar, foi levantada a sessão. 

Sxpediente do dia 11 de junho 

Orador inscripto; 

Abner Afourão. 

22a SESSÃO, EM 10 DE JUNHO DE 1927 

PlUiSlDF.NCIA nos SUS • RKUO BAHROS, PRKSIDKNTB; nOMINOOS BAR- 
aOSA, SKC.KÊTARlO, K IU;»,O BARROS, PRFSIDKNTE 

Fi m .viário; 

/ Lista dr cotnpnrorinwnfo; nhertuva da sessão; leitura a 
approvação das arfas de Hei). 

_> . Leitura do rjrprdicnte: offitio do Sr. Deputado Sit Filka. 
irnunciando seu lagar na Commissio dr Itrvisão do 
Quadro do Funcrionalismo: telegranmas do Sr. Ma- 
noel Fulgetaio, justificando sua ausência e dos se- 
nhores /'resilientes da Fumara de Representardes de 

' Ftiba e Ma Camara dos Deputados Argentina; agrade- 
rendo as congratulações da Camara a proposilo da 
■reunião da Junta de Jurisconsultos. 

Projecto», maudados imprimir: n. 14-.4, ile 1927, tornando 
publico o julgamento dos causas na Corte de Appelr 
lação, eom parecer contrario da Fommissão de jus- 
tiça, e n. 31-.4, de 1927, eunredendo amnistia aos 
civis e niititures, éoni parecer da Commissão de Jus- 
tiça, eoncluindo pelo archiwxrnento. 

Subuslituição dos Srs. Vital Soares e Sií Filho, pelos se- 
nhores Simões .Filho e 1'ars de Oliveira, re,sj>ecliva- 
mcnle, na FommistÃo de Finanças e na de Revisão 
do Quadro do Funeeionnlistno. 

Discurso do Sr. Alvaro Paes sobre os problemas do ram- 
bustivel e do api orritnmcjito da energia hydmuhea 
no llrasil. , . 

Discurso do Sr. Augusto de l.nmu sobre legislação ope- 
rarici, em jwsposlu ,uo do Sr, Azevedo Linia, prole 
l ido em .sessão anterior. « . . ■ 

■ Substituição, ou Fom mis são dc )!niinh<i. ■■ tluerça. do 
Sr. Armando Huvktmaiiui pelo Sr* Uianor de j/erfei- 
ros; desislrneUi iif palavra • pedido de nova in- 
S' ripção por partejto Sr. Abner Mourão. 

■ Segunda lista de comparecimento; lista de ausência. 

f 

.1. 
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& — Orckin (hi dia; decisão da Camara, julgamlo objrrlo da 
ílelibrrarão o* projectos vs. S'ò. do Sr; tíraccho Car- 
doso, c 84, do Sr. Bianor de. Medeiros, o primeiro, 
definindo o crime de abandono de família c o se- 
ntindo, abrindo credito para con^lrucrão, no Hecife, 
de tini prédio destinado d Alfandega c Delegaria 
Fiscal. 

to  Uero.i "mneníp ãn Sr. Biplisla Billcnconrt, no sentida 
<ie ser atspousada u impressão da ri do •cão dos pro- 
i» eia > . 70 a *2 e 88. de içrpf 7^1. 780, 425-A. 
4!)8--l c 818, ao approvaeuo desse requeiir 

, ijjn'o ( ■'a . [Tidas r-daei-ões. 
II V-oUieão d projr ' n. áid, de {O-iíCt; âheurso'do Kr. Man- 

)•!>■■; f( jfed-dn , sobre auxilio ao trabalhos da Ca- 
iria :. y.or par! de f anc imarios do Poder Exe- 
Snlir •: exjdi'arno do Sr. Presidente: approçarão do 
pro ?-'cio. 

C2 Dlsncssio m»!(••« da emendo do .'■■ nãdo ao projeefa ». 08, 
de 1027; ri li rada do rniueri racnhi do Sr. Souza Fi- 
lho; encerra mento do discussão; votação da emenda e 
deetoraj;ão de coto do referido Sr. Souza filho, 

i. oeerrhic ido da (tiseiissão e votação dos projecte nú- 
meros 370. 0i< i. 080. 503, 000 e 180, de líOJC, c 107, 
d. IOcO. 

IS .—..IrisCHssSo do projecto n. 3C1-.1, de 1020: nueslão de or~ 
'tem suséiiwta peto Sr. Mauricio de Medeiros; re- 
sposta do Sr. Presidente; encerramento d(T discussão 
c t>ota<jão do projecto. 

4' Qrdc n do ília pare 11 d-' junho. 

As Jo lioras cumpíircecnõ o- 
llf-ao Barros. 
Bliiiiu Marques. 
lOouiingo- Barbosa 
Baptista Bitlenccmrl; 
Ajuricaba de Menozcs. 
Bifttlor de Medeiros.- 
.forgo df Moraes. 
Beni(> Miranda. 
BriHlu Lopi-;.* 
Aarão Reis. 
Bosia l emundes. 
Aírrij-piuo Azevedo. 
Alvin i de Vasconoellos, 
Moreira da Roelut. 
KelsOu Cia tunda. 
Allierlo Maranhão, 
< ia rio- ]'es<òa. 
Pereira de Barvalbo. 
Tavares (iavalranli. 
Bosta Ribeiro. 
•t* 'só Maria Bello. 
Alvaro Paes, 
Rocha (iavalcanlij 
Breitas Melro. 
Luiz Silveira. 
AdriahO C>ordillio. 
ih valoro Sa ia (ia io,. 
I lialdiíio tlotizagn. 
Pacheco Mendes. 
Afrânio Peixoto. 
Braz do Amaral. 
.Berbert de B.aslro.; 
Amerieu Barredo. 
Pinheiro Júnior. 
Abner Mourin. 
Bandido Pesjôa. 
A/ev Hto Lini. 
Miranda Rosa. 
\lvnro Rocha. 
Kduardo Colrirn. 
I >aniel de Carvalho. 
Albertino' Druníriioaid. 
I.mno .tUÍC^Ues. 
.To Honifacto.' 
Baeta Aeves. 
Aupuslo íilori.-v 
Raul Faria. 
Augusto de J.iina*. 
í ilidia fieis. ■ > • ■ r 
Baribaldi de Afelln. 
Marrey Jiinior. oi 
Tranoisco Morato 
Moraes Rarros, 
Piriniann Prnfo. 
Manoel Viílaboibia ' 

Srs. 

Pereira de Rczendo. 
Alfredo de Moraes. 
Ayres da Silva. 
Martins Franco.. 
F.urides Cunha. 
Barlo- Penafiel. 
Ariosto Pinto. 
Mvaro Baptista. 
Domingos Mascarontias' (fi!*.- 

O Sr. Presidente A lista de presença accusa o pompa- 
recai lento de 04 Srs. Deputados. 

F.stú Al teria a ses-âo. 

O Sr- Bianor de Medeiros (servindo de '2° Secvetari'" 
proeedr á leitura das arlns da sessão de 8 e da reunião de " 
•to corrente, as quaes são, sem observações suocessivamente, 
approvadas. 

0 Sr. Presidente Pas-a-se A leitura do expediente 

0 Sr. Domingos Barbosa (3° 
procede á leitura do - ■guinle 

Secretario, servindo do 1"(" 

FXPF.DIFME 
OfJieio; 
l>ri Sr. Deputado Sá Filho, de 8 do eovn nlo. remnu mulo 

i lugar de meinbro da Conimissão de Revisito do Quadre dc 
làuieciOnalisino Pulák-o. ■ inteirada. 

Telcgrammas: 

junlio — Presidente Camara 
aqui falta transperle seguirei 
— Manoel Fulgêncio, Deputado 

Tlieophilo Oíioni. 0 de 
Deputados — Rio — Delid. 
primeiro vapor. Saudações, 
ludorul. — Inteirada. 

Bnlia, P de Junho — Presidente Camarn Deputados -Rio 
r— F.n nombre de Ia Camara de Uepi esentantos de Cuba agra 
dezro la felieitaeióu coiílenidu eu -n rabie y a su ve/ felicito 
a la Cairlura do Diputados dei Brasil por i 1 exilo de la Con- 
ferencia dc Juriscunsnjto AmericHiio.-, rpie signilk-u nn (ri- 
nnfo de la America toda puniu saindo,-. - Itafael Unas Inelan, 
Presidente Caimoa dc Represeiilanles. - Inteirada. 

Bueno-. Aires. !i do junho — Presidente Camâra Depu- 
tados Ri,, — 'Bengo el honor dirigir mo a V. F\. agrado- 
ciombi rolribuyendo a nombre do la Camara que presido, las 
eongralularjOues que por intormedio de V. F.x. ha tonid 
tia bien transin.iltir osa lumoruble er/rpuraeión cqn indCivu d 
b s respltados obtenidos ou la B.onforonria de Juriseoiísuli 
Americanos reunida uitimamenle eu Rio de .lauelro. Saindo 
a V. K\. com mi móyer eousideración,— Viguirc Sussini, 
Presidente do la Camara do liiimtados do la Nncion Árgon 
(ina. Hector Nufies, secretario de la Camara Dipuiuds-. 
inteirada. 

8 

<são, -uiVe-i-vaiuenle, lido.- e vfio a imprimir 
os soguimo- 

ISIOJRCTOft 

A . 11 A 1W27 

'I urna publico o ndfiam -alo das edusas nn Côrle de Appelhe ân, 
no Dislrieto Federal: roía parecer contrario da ( o miais são 
de Justiça 

f.lnsliça, 8. de t(i27)' ' 

Pivlondo o projecto li. li que. nas Camaras da Cõrfe dn 
Appellaçao do In-(riote Federal, a discussão entre os juízo-, 
para t> julgaiuonto o osto sejam pubticoa, não em •o>-ão se- 
creta, como determina o uri. 18 do decreto u. õ.dãii, do o de 
nos ombro de IB26 . 

.hislificando-i.i, addnz sou illu-ire autor que aquolla > 
fão .soerela o innuvação Restli^itti' ija regra geral i- o ctiUide 
com a publicidade inlioieplo iui iouíiuimi republicano. 

Do mais a mais, aocroseoiUa, o.s debátç- entro .juízos m» 
tribqnaos en-ojain lUbinijinebloj lie direito o de inR-g ftade 
moral: nello- aprqj.uienl o- que o a -o m oo-., utteiição; o os 
propriys juízos, ao cpiíspeclo da opinião publiou om 'togra. 
n- cstlmujftrii. ulhlhrtr produc.cm o -o frcdiiinieVnlaiu pelo- ,;o 
nboclmcntoa que expendem, pelo animo sereno e cuidudoso qn ■ 


